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Para viver, é preciso coragem. 
Tanto a semente intacta, como aquela que está rompendo 

sua casca tem as mesmas propriedades. Entretanto, só a que está 
rompendo sua casca é capaz de lançar-se na aventura da vida. 

Esta aventura requer uma ousadia única: descobrir que não 
se pode viver através da experiência dos outros e estar disposto a 
entregar-se. Não se pode pegar os olhos de um, os ouvidos de 
outro, para saber de antemão o que vai acontecer, cada existência é 
diferente da outra. 

Seja o que for que me espera, eu desejo estar com o 
coração aberto para receber. Que eu não tenha medo de colocar o 
meu braço no ombro de alguém, até que ele seja cortado. Que eu 
não tema fazer algo que ninguém fez antes, até que seja ferido. 

Deixe-me ser tolo hoje, porque a tolice é tudo que eu 
tenho para dar esta manhã; eu posso ser repreendido por isso, mas 
não tem importância. Amanhã quem sabe, eu serei menos tolo. 
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RESUMO 
 

 

O presente trabalho de conclusão de curso trata da contribuição do servidor 
penitenciário na integração social do sujeito preso, sob a perspectiva do Serviço Social. 
Inicialmente, foi realizada uma abordagem da evolução histórica da pena no Brasil e no 
mundo, passando pela proliferação da pena de prisão até o contexto de ressocialização do 
sujeito preso. No segundo momento se analisou o processo da trajetória histórica da pena 
no Rio Grande do Sul e do surgimento do servidor penitenciário, após foram abordadas as 
atribuições desse funcionário e o Presídio Regional de Passo Fundo como parâmetro de 
estudo para este trabalho. O terceiro momento trouxe a discussão do processo de trabalho 
do Assistente Social dentro do sistema penitenciário. Por fim, desenvolveu-se a análise dos 
dados da pesquisa realizada com os servidores penitenciários do Presídio de Passo Fundo 
onde se procurou demonstrar que o servidor penitenciário possui uma importante 
contribuição no que diz respeito a integração social do sujeito preso, mas, no entanto, não 
tem consciência desse papel. 
 

Palavras-chave: Pena de Prisão –  Servidor penitenciário – Serviço Social. 
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ABSTRACT 
 

 

The present conclusion work treats of the penitentiary servant contribution in the 
social integration of the prisoner guy, about Social Work perspective. To begin with, it was 
carried out an approach of the description evolution of Brazil and world’s punishment until 
the context of the prisoner guy ressocialization. In a second moment it was analyzed the 
process of the description trajectory of the prison punishment in Rio Grande do Sul and the 
appearing of the penitentiary servant, after it was boarded the attributions of this employee 
and the Passo Fundo Regional Prison like a parameter of study for this work. The third 
moment brought the discussion of the Social Worker work process inside penitentiary 
system. Finally, it was developed the analysis of the data from the research with the 
penitentiaries servants from Passo Fundo Prison in which it was tried to show that the 
penitentiary servant has an important contribution in the social integration of the prison 
guy, but, nevertheless he doesn’t have the conscience of this role. 

 

Keywords: Prison punishment – Penitentiary servant – Social Work. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O sistema penitenciário e a função da execução penal de integração social do 

sujeito preso são constantemente discutidos nos mais diversos instrumentos de 

conhecimento, porém pouco se aborda sobre a contribuição do servidor penitenciário nesse 

processo. 

Este trabalho de conclusão de curso tem como principal objetivo abordar essa 

questão, ou seja, as atribuições do servidor penitenciário e sua consciência do contexto 

social que estão inseridos e das possibilidades de transformação. 

Desde a Antigüidade que o criminoso é visto como objeto e não como sujeito. A 

prisão que tinha como objetivo humanizar a pena, acabou por tornar-se apenas uma 

institucionalização da mesma. No entanto, caminha-se rumo ao sentido ressocializador da 

execução penal, importantes instrumentos legais surgiram nesta busca, a nível 

internacional pode-se citar as Regras Mínimas de Tratamento de Prisioneiros da 

Organização das Nações Unidas de 1957 e no Brasil, a Lei de Execução Penal de 1984. 

São estes os temas trabalhados no primeiro capítulo que busca situar o contexto sócio-

histórico da pena, entendendo como primordial este estudo para entendimento da realidade 

presente. 

No segundo capítulo, delimita-se o estudo para a trajetória histórica da pena no 

Estado do Rio Grande do Sul, com o surgimento das primeiras cadeias gaúchas e dos 
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primeiros carcereiros, até a instituição de uma superintendência destinada aos serviços 

penitenciários, ligada a Secretaria da Justiça e Segurança do Estado. A evolução do cargo 

de carcereiro e a criação de outros cargos também são referenciados pensando nas 

atribuições destes na execução da pena. O Presídio Regional de Passo Fundo é tomado 

como parâmetro de estudo do sistema penitenciário estadual, visto ter ocorrido neste 

estabelecimento prisional o processo de estágio curricular. 

O capítulo três, busca esclarecer a contribuição do Assistente Social enquanto 

servidor penitenciário na integração social do apenado. Neste processo estabelecem-se 

alguns desafios ao Serviço Social, e por isso, traçam-se comentários sobre a identidade dos 

profissionais inseridos nestes estabelecimentos e sobre a mediação institucional requisitada 

aos mesmos. 

Para finalizar, o trabalho traz a análise dos dados obtidos através da pesquisa de 

campo realizada no Presídio Regional de Passo Fundo, com vinte servidores 

penitenciários, na qual, estes sujeitos tecem considerações sobre a execução penal e sobre 

as suas atribuições nesta demanda. 

Procurou-se desde o início do trabalho apreender o movimento do sistema 

penitenciário como uma rede de forças que se relacionam: Estado, sociedade, meios de 

comunicação, servidor penitenciário, sujeito preso. Todos estes participantes são ao mesmo 

tempo construtores e desconstrutores dos objetivos das legislações civis, sociais, políticas e 

penais, nacionais e internacionais. 

Entende-se que os servidores penitenciários podem assumir um papel 

essencialmente transformador quando forem portadores de um conhecimento crítico 

suficientemente capaz de torná-los livres e autônomos. 
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1 O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO DA EXECUÇÃO PENAL: DA VINGANÇA 
PRIVADA À RESSOCIALIZAÇÃO 

 

 

Embora sabendo que toda organização social possui uma determinada função e 

origem, algumas vezes o elo com o passado é negado. Dessa forma, sem realizar a 

retrospectiva histórica do contexto atual do sistema penal, pode-se dispensar a 

possibilidade de compreender o porquê da sua ideologia1, do seu funcionamento e dos seus 

resultados. Pensar as origens e transformações da punição, da prisão, dos conceitos e dos 

regimentos penitenciários, reflete a busca pela construção do saber crítico. 

 

 

1.1 Evolução histórica da pena no Brasil e no mundo: punição, pena de prisão e 
reforma penal. 

 

 

Pensar sobre a história da pena, esta entendida como punição à pessoa praticante 

de contravenção social, é pensar nos aspectos que originaram e transformaram sua 

concepção atual. Porém alguns aspectos permanecem os mesmos, pois instituir uma nova 

lei não é garantia da aceitação da sociedade à mudança que esta propõe. 

                                                           
1 Ideologia no sentido crítico proposto por  Guareschi (1999), ou seja, conjunto de idéias, por vezes, erradas, 

incompletas e/ou distorcidas. 
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Tentando buscar explicações históricas a esta cultura engendrada na sociedade 

contemporânea, percebe-se que a punição sempre foi o método para impor o poder do 

dominador. Biblicamente, na tradição judaíco-cristã, Adão e Eva foram expulsos do Jardim 

do Éden em razão do descumprimento da lei divina de não comer o fruto proibido. 

Observa-se que as religiões de um modo geral impõem aos seus fiéis alguns princípios que 

devem ser rigorosamente seguidos pelo temor ao castigo divino. O castigo de Deus foi e 

ainda é alvo de inúmeras discussões, principalmente entre pensadores que discutem a 

influência dessa herança a toda sociedade. 

O direito de punir divino foi transformado em direito humano. A punição como 

vingança privada instituiu-se com o princípio, ou a pena, do talião, “olho por olho, dente 

por dente” (lesão por lesão, morte por morte), presente no Art. 282 do código de 

Hammurabi (GOMES NETO, 2000). Surgido na Babilônia por volta do século XX a.C. é o 

mais antigo direito penal conhecido, com aproximadamente 3.500 linhas escritas, possui 

disposições civis e penais, diferenciando homens livres de escravos (ZAFFARONI, 2001). 

Ainda antes de Cristo, a pena baseou-se em princípios religiosos fanáticos – 

código de Manu (aproximadamente no séc. X a.C.). Originário da Índia, nele não havia 

mais limite entre o crime e o pecado e estabelecia a vingança divina como forma de poder 

social exercido pelo homem em nome de Deus. A punição exercia uma função moral, a 

qual permitia que se cortasse a mão do ladrão, a língua dos insultadores, etc. 

(ZAFFARONI, 2001). 

Na Idade Média e Idade Moderna, prevaleceu a vingança pública baseada nos 

suplícios: enforcamento, roda (o indivíduo era preso a uma roda, normalmente de carroça), 

decapitação, estripação, suplício dos paus (espancamento com paus), esquartejamento, 

pisoteado por cavalos, sepultado vivo, atirado de um rochedo, afogado, queimado, entregue 
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às feras (GOMES NETO, 2000). Vale ressaltar a importância da condição social do 

supliciado: 

 

As sanções criminais na Idade Média estavam submetidas ao arbítrio 
dos governantes, que se impunham em função do “status” social a que pertencia 
o réu. Referidas sanções poderiam ser substituídas por prestações em metal ou 
espécies [...] (BITENCOURT apud THOMÉ, 2005, p. 15). 

 

No Brasil, a prática penal era gerenciada pelas “Ordenações Manuelinas” 

conforme regia o Império Português. Estas ordenações governaram o país da Colônia até a 

Constituição de 1824. Segundo Wolff: 

 

Nas ordenações, os castigos eram baseados em penas corporais 
excessivamente rígidas: morte natural com crueldade, morte pelo fogo, 
mutilações, queimaduras e outros castigos cruéis compunham o esquema 
punitivo. Dessa forma, no Brasil de 1822, ainda não haviam chegado as 
modificações do sistema punitivo, operadas em alguns países da Europa, há mais 
de dois séculos (1990, p. 53). 

  

O teatro dos suplícios2, estabelecido no período medieval, no qual “a força da lei 

é a força do príncipe” (FOUCAULT, 1987, p. 41), marcou o período mais abominável da 

história da execução penal. 

Contemporaneamente, a pena de morte foi abolida mundialmente em 1964, porém 

ainda é aplicada raramente na França e usualmente nos Estados Unidos. Bastonadas 

(golpes de bastão, pedaço de madeira roliço usado como arma de comando) ainda são 

usadas como pena disciplinar na Inglaterra, Irlanda, Dinamarca e Suécia e como medida 

disciplinar nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha e Rússia (GOMES NETO, 2000). 

Em 1764, Cesare Beccaria (2003) comandou a crítica aos suplícios, os quais 

foram extremamente censurados em 1789 com o movimento iluminista da Revolução 

Francesa, que também generalizou a pena de prisão existente até hoje, como forma 

                                                           
2 Expressão utilizada por Foucault (1987). 
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racional de humanização. Beccaria lutou juntamente com uma comissão pela reforma do 

sistema penal: a origem do direito de punir estava ligada à segurança geral da sociedade, 

devendo buscar a defesa da maioria e não se mover por paixões individuais. A vingança 

deveria ser abolida e o pensamento deveria voltar-se para prevenção do crime e a 

recuperação do criminoso. 

“Menos sofrimento, mais suavidade, mais respeito e ‘humanidade’. Na verdade, 

tais modificações se fazem concomitantes ao deslocamento do objeto da ação punitiva. 

Redução de intensidade? Talvez. Mudança de objetivo, certamente” (FOUCAULT, 1987, 

p. 18). Portanto, a punição não se dirigia mais ao corpo, mas à alma. Se por um lado, o 

humanismo supriu o espetáculo do suplício, refinou ainda mais a forma de punir, vigiar, 

treinar, corrigir. 

 

[...] O homem que nos falam e que nos convidam a liberar já em si 
mesmo o efeito de uma sujeição bem mais profunda que ele. Uma “alma” o 
habita e o leva a existência, que é ela mesma uma peça no domínio exercido pelo 
poder sobre o corpo. A alma, efeito e instrumento de uma anatomia política; a 
alma, prisão do corpo (FOUCAULT, 1987, p. 29). 

 

O aprisionamento passa, então, a partir do século XIX a ser considerado o melhor 

remédio para delinqüência (FOUCAULT, 1987). Ciências, como a criminologia, 

antropologia, sociologia e política criminal, passaram a ser usadas para pensar a pena 

privativa de liberdade como meio de recuperação social do condenado. Iniciou-se a fase da 

humanização da pena (GOMES NETO, 2000). 

No Brasil, a Constituição de 1824 proibia o açoite (golpes com açoite, chicote), 

tortura, marcas de ferro quente e outras penas cruéis. O primeiro Código Criminal do país, 

de 1830, limitou estas proibições aos homens livres, permanecendo no caso dos escravos. 

As penas previstas no Código eram: pena de morte por forca, galés (trabalhos forçados 

executados por presos com correntes aos pés), prisão com trabalho, prisão simples, 
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banimento, degredo, desterro (fazer sair da terra), multa, suspensão e perda do emprego 

(WOLFF, 1990). 

O Código Penal de 1890, finalmente, bane as penas corporais e de morte, ainda 

que alguns aspectos tenham ficado em atraso com as idéias liberais da Constituição de 

1891: “[...] prisão celular, banimento, reclusão, prisão com trabalho obrigatório, prisão 

disciplinar, interdição, suspensão e perda de emprego público e multa. Abolia-se a pena de 

morte, a de galés e o banimento judicial” (WOLFF, 1990, p. 62). 

A atual legislação penal brasileira, datada de 7 de dezembro de 1940, é um 

conjunto metódico e sistemático de disposições legais relativas ao direito penal. 

Contextualiza os delitos e delimita as penas previstas a estes. Foi inspirado no Código 

Penal Italiano de 1930 e entrou em vigência no Estado Novo comandado por Getúlio 

Vargas durante a II Guerra Mundial (NAUJORKS NETO, 2000). 

Em 1955, durante Congresso da Organização das Nações Unidas elaborou-se “As 

Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros”, ainda amplamente consultadas. O 

país também fixou as “Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil” de acordo 

com a Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994. 

Desde 1963 foram apresentadas propostas de anteprojeto ao Código Penal 

Brasileiro, porém a Reforma Penal aconteceu somente em 1984 com a Lei nº 7.209, que 

reformou a parte geral do Código, visando minimizar os problemas prisionais, e 

principalmente reduzir a população carcerária. O Código Penal trata da Reclusão e 

Detenção (como formas penais de perda da liberdade) da seguinte forma: 
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Art. 33. A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, 
semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo 
necessidade de transferência a regime fechado. 

§ 1º Considera-se: 
a)regime fechado a execução da pena em estabelecimento de 

segurança máxima ou média; 
b)regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, 

industrial ou estabelecimento similar; 
c)regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou 

estabelecimento adequado. 
§ 2º As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 

forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes 
critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso [...] 
(BRASIL, 1995, p. 51). 

 

Gomes Neto (2000) afirma que o sistema progressivo começa com um regime de 

aniquilamento da pessoa e da personalidade humana e pretende a readaptação do recluso 

condicionado a manifestação de conduta “plenamente satisfatória” (RIO GRANDE DO 

SUL, 2004, p. 15), conforme menciona o Regimento Disciplinar Penitenciário em vigor 

atualmente no Estado, que muitas vezes pode ser só aparente. 

A legislação prevê que no regime fechado, o apenado3 deve ficar submetido a 

trabalho dentro do estabelecimento no período diurno e a isolamento e repouso no período 

noturno. No regime semi-aberto, trabalho em comum em colônia agrícola, industrial ou 

estabelecimento similar, permitindo-se trabalho externo. O regime aberto baseia-se na 

auto-disciplina e senso de responsabilidade do apenado. Este deve trabalhar fora do 

estabelecimento e sem vigilância, permanecendo recolhido durante a noite e nos dias de 

folga. 

Conforme a Lei de Execução Penal no Art. 1º, “a execução penal tem por objetivo 

efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 

harmônica integração social do condenado e do internado” (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 

de Julho de 1984. Disponível em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig. com.br/>. Acesso 

em: 25 out. 2004). 

                                                           
3 Sujeito preso, julgado e condenado a determinada pena. 
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A reforma penal de 1984 foi um grande avanço para o sistema penitenciário 

brasileiro pois demostrou o aspecto humano e socializador da  pena. Desde então, alguns 

aspectos da legislação de execução penal foram alterados principalmente pela Lei nº 

10.792 de 1º de dezembro de 2003, no sentido de torná-la efetiva e menos simbólica. 

No entanto, percebe-se que própria palavra pena sugere sanção, segundo a sua 

forma semântica, pena significa: 

 

1. Castigo, punição. 2. Sofrimento, padecimento, aflição. 3. Piedade, 
compaixão, dó. 4. Mágoa, desgosto, tristeza. 5. Bras. Punição imposta pelo 
Estado ao delinqüente ou contraventor, em processo judicial de instrução 
contraditória, por causa de crime ou contravenção que tenham cometido, com o 
fim de exemplá-los e evitar a prática de novas infrações (FERREIRA, 1999, p. 
1533). 

 

Logo, pena é punição, castigo, sofrimento imposto pelo Estado ao sujeito 

contraventor com o fim de exemplificação social. Ou seja, um dos objetivos da pena é, 

realmente, punir. 

 
[...] A ausência de punição só ocorrerá quando os homens alcançarem 

um estágio altamente avançado de evolução, que a pena se torne completamente 
desnecessária, hoje em dia é utopia, mas, nessa época por certo, já não existirão 
mais juizes, cadeias, hospitais, médicos, polícias etc. (GOMES NETO, 2000, p. 
22). 

 

No entanto, o direito de castigar que uns têm sobre outros, nos remete à uma 

questão ética, como bem analisa esta reflexão filosófica de castigo: 

 

[...] O problema filosófico em relação ao castigo consiste no fato de 
este ser uma forma de causar um tipo de prejuízo, ou a privação de um bem, o 
que faz com que ultrapasse as fronteiras éticas normais, exigindo por isso uma 
justificação ética específica. Os fatores mais importante que têm sido apontados 
para tal justificação são os seguintes: (I) retribuição: se uma pessoa infligiu mal a 
alguém, então a justiça exige retribuição; (II) reparação: se uma pessoa fez mal a 
outra pessoa, então tem o dever de reparar a vítima, o que se consegue através de 
seu castigo; (III) reforma: o mal provocado ensina o transgressor a comportar-se 
melhor no futuro; (IV) dissuasão: o conhecimento das penas dissuade possíveis 
transgressores; (V) prevenção: um transgressor que é privado de um 
oportunidade (por estar preso) não pode repetir o delito (BLACKBURN, 1997, 
p. 425). 
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Nesse sentido, o castigo pode ser justificado pelos itens apontados acima, porém, 

é preciso pensar sobre as formas de castigar aplicáveis? Castiga-se um apenado, o privando 

da liberdade, o restringindo de um direito ou aplicando uma multa. Contudo, como se não 

fosse o suficiente, este sujeito é removido de estabelecimentos contra sua vontade, 

obrigado a conviver com sujeitos que não conhece e que por vezes não possui afinidades, 

dormir em celas superlotadas, enfim é vitimado por abusos morais e físicos e excluído da 

sociedade. 

Dessa maneira, em razão do desvirtuamento dos objetivos previstos na lei, fala-se, 

conforme Bortolotto (2004), em sistema penal falido e novamente, em mudança de teoria. 

No entanto, seria mais significativo buscar uma real efetivação das leis. Não adianta mudar 

novamente as leis, se estas não são executadas como deveriam, como escreve Bauer: 

 

[...] Nossa capacidade de olhar crítica e criativamente para o mundo 
encontra-se anestesiada, e aceitamos que, na essência, as coisas são do jeito que 
são. Parece que quanto mais nos tornamos receptivos às mudanças superficiais, 
mais cegos ficamos para o potencial de verdadeiras mudanças, mudanças de 
essência, de fundo (1999, p. 09). 

 

Fazendo uma relação entre a lei e a realidade penitenciária, entende-se que 

futuramente esta realidade irá ultrajar, como hoje nos injuriam os suplícios pelos quais 

eram submetidos os condenados da Idade Média e Moderna. Gomes Neto (2000) acentua 

que tudo o que nos choca e escandaliza no passado humano deve ser julgado segundo o 

grau de evolução da consciência moral correspondente a cada época. 

Portanto, as leis brasileiras são inovadoras, pois trazem uma nova realidade para o 

contexto ultrapassado da sociedade atual. Intelectuais capacitados instituem uma lei, e a 

partir daí espera-se a transformação da sociedade. A transformação social é lenta e 

gradativa, sendo que a evolução da humanidade não acontece no mesmo ritmo que a 
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evolução teórica. Assim sendo, configura-se a prisão como forma de punição 

institucionalizada através dos regimes penais anteriormente citados. 

 

 

1.2 Prisão: a punição institucionalizada. 

 

 

Ao analisar as prisões, não se pode esquecer o papel da sociedade na influência 

destas instituições. É preciso esclarecer que a sociedade controla o sistema penal, e se as 

prisões não cumprem seu papel de integração social do sujeito apenado é porque a 

sociedade de controle se beneficia da prática atual de manutenção. A sociedade concebe o 

preso e o presídio como fatores externos a sua realidade. Nega e tenta esquecer o 

criminoso, mas não a criminalidade, pois esta afeta a todos. 

 

Em regra, até a condenação, o delinqüente marca sua incômoda 
presença na comunidade. Após a condenação e encarcerado para cumprir sua 
pena, é esquecido. Torna-se, na acepção própria do termo, um marginal, mais um 
criminoso que será sustentado pelo Estado, e que a sociedade por ele não se 
interessa. Salvo, quando as rebeliões e evasões ocupam as manchetes da mídia 
nacional e às vezes internacional, aí voltamos a nos lembrar da existência do ser 
humano que se encontra encarcerado, mas pouco resta a fazer, seja quando 
evadiu-se ou porque morreu em combate (GOMES NETO, 2000, p. 12). 

 

Embora a sociedade sofra com os efeitos da criminalidade, é justamente ela que os 

produz. Rusche e Kirchheimer (apud Escobar, 1999) analisam a invenção das prisões como 

resposta a escassez de mão-de-obra do séc. XVII, antes da revolução industrial ter criado o 

exército industrial de reserva. Dessa forma, se depositariam os criminosos nas prisões e 

não os exterminaria como era feito até então (suplícios). 

Após a Revolução Industrial as prisões passaram a ocupar um novo papel. 

Segundo Marx (apud ESCOBAR, 1999), em seu texto sobre a produtividade do crime, a 
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sociedade capitalista não permite resolver o problema da criminalidade em razão da lógica 

do mercado: a sociedade de mercado precisa desse excedente, mesmo que sofra os efeitos 

sobre forma de violência. Além disso, o crime absorve grande quantidade de mão-de-obra 

em empresas e aparelhos de segurança e indústrias de armas, além da arrecadação dos 

impostos por parte do Estado. 

Portanto, no momento que o desemprego desaparecer, as prisões poderão limitar 

sua capacidade destrutiva e empregar utilmente a força de trabalho, requalificando os 

presos (ou seja, ressocializando) ao mercado de trabalho. Sendo assim, os indivíduos 

privados de liberdade têm suas vidas controladas pelos interesses da sociedade. 

A sociedade que busca manter a estabilidade utiliza-se do crime (por exemplo, do 

tráfico de drogas e prostituição) para evitar frustrações e ressentimentos. Além disso, a 

imagem de indivíduo respeitável que está do lado da lei só pode manter-se enquanto 

existirem criminosos (ESCOBAR, 1999). 

Dessa forma, o atual contexto mostra as prisões como um mal necessário. “A pena 

é uma amarga necessidade de uma comunidade de seres imperfeitos como são os homens” 

(Projeto Alternativo Alemão de 1966 apud GOMES NETO, 2000, p. 46). Sabe-se que o 

sistema prisional guarda em sua essência contradições quase que insolúveis, a maior delas 

talvez seja de, por um lado, servir de instrumento de segurança e disciplina e, por outro, 

propiciar a integração social do apenado. Alguns tratamentos prisionais acabam por afogar 

os últimos alentos de moralização do sujeito preso, que tem geralmente uma trajetória de 

vida marcada pela falta de amparo e estrutura. 

 “[...] Conhecem-se todos os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é perigosa 

quando não inútil. E entretanto não ‘vemos’ o que pôr em seu lugar. Ela é a detestável 

solução, de que não se pode abrir mão” (FOUCAULT, 1987, p. 196). Afinal, qual é o papel 

das prisões, punir e castigar? Ou integrar o sujeito apenado à sociedade? 
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Segundo Foucault (1987), a prisão simplesmente não pode deixar de produzir 

delinqüentes, pois os detentos ficam isolados em suas celas sem o convívio saudável e 

fundamental com a sociedade, fazendo um trabalho inútil, para o qual não encontrarão 

utilidade alguma. A Lei de Execução Penal (BRASIL. Disponível em: 

<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig. com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004) prevê em seu 

Art. 32, § 1º, a limitação da fabricação de artesanato, salvo em regiões turísticas. No 

entanto, esta atividade ainda prevalece na maior parte dos presídios, pois nenhum trabalho 

de efetiva utilidade tem possibilidade de implantação. 

A prisão também produz delinqüentes, pois expõe os detentos em situações 

vexatórias, em limitações violentas, não se ensina o respeito pelas leis, não se explica para 

que servem as leis, a importância e benefício que elas trazem. Impõem-se as leis, se abusa 

do poder para conseguir ter o controle da prisão (FOUCAULT, 1987). 

 

O sentimento de injustiça que um prisioneiro experimenta é uma das 
causas que mais podem tornar indomável seu caráter. Quando se vê assim 
exposto a sofrimentos que a lei não ordenou nem mesmo previu, ele entra num 
estado habitual de cólera contra tudo o que o cerca; só vê carrascos em todos os 
agentes da autoridade: não pensa mais ter sido culpado; acusa a própria justiça 
(PRÉAMENEU apud FOUCAULT, 1987, p. 222). 

 

A prisão ainda produz delinqüentes pela incapacidade e desmotivação dos 

servidores penitenciários, os quais não são bem atendidos pelo Estado nas necessidades de 

capacitação, remuneração e boas condições de trabalho (FOUCAULT, 1987). 

Enfim, a prisão produz delinqüentes porque deixa a família do apenado na 

miséria, não prestando assistência à mesma, no sentido de proporcionar oportunidades para 

que ela busque o seu sustento. Além disso, não alfabetiza, profissionaliza e conscientiza o 

sujeito preso que egressa estigmatizado com menos chance e vontade de conseguir 

emprego do que quando entrou (FOUCAULT, 1987). 
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Nesse sentido, a alta reincidência denuncia a inadequada forma de integrar 

imposta nas instituições prisionais. A pessoa que já foi presa tem mais chances de voltar a 

delinqüir, provavelmente de forma mais meticulosa, depois do convívio com os mais 

diversos tipos de criminosos. Isto não é tão divulgado pela mídia como a ocorrência de 

fugas e rebeliões, mas também gera insegurança na sociedade civil, pois todos os dias são 

liberados presos que possivelmente voltarão a delinqüir. 

Sendo a prisão uma instituição total, o aspecto central destas instituições é a 

ruptura com o mundo exterior e perda do eu, pois todos os aspectos da vida são realizados 

no mesmo local e sobre uma única autoridade. A atividade diária de cada participante é 

realizado na companhia de um mesmo grupo, da mesma forma, no mesmo horário, 

seguindo regras formais. Existindo um grande grupo controlado e uma pequena equipe de 

supervisão (GOFFMAN, 1987). 

Segundo Foucault (1987), a prisão quer tirar dos detentos o máximo de seu tempo 

e de suas forças, construir sobre eles uma aparelhagem completa de observação e controle 

para torná-los indivíduos dóceis e úteis. 

Sendo assim, para que as prisões não exerçam apenas papel de castigo e punição, 

mas de espaço de valorização dos aspectos positivos dos indivíduos que foram submetidos 

à delinqüência, poucas alternativas são apontadas. Acentua-se a necessidade de processos 

de integração para os apenados, mas não se criam condições para isto, visto que o espaço 

físico das prisões é precário, os recursos disponíveis são poucos e os sujeitos presos se 

encontram em situação subumana, empilhados nas celas, em razão da superlotação dos 

estabelecimentos prisionais. 
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1.3 Integração social do sujeito preso (ressocialização): análise da subcultura gerada 
pela cultura dominante. 

 

 

Este item vai ao encontro da necessidade de refletir sobre o sujeito que antes 

percebido apenas como um corpo a ser supliciado, agora passa a ganhar denominações 

como apenado, reeducando, reintegrando, pessoa presa. 

Popularizou-se chamar de ressocialização o movimento de egresso do apenado do 

sistema prisional, de retorno à sociedade. Tal momento deveria acontecer após um 

tratamento penal socializador deste sujeito. Donassolo comenta o que pensa Eugênio 

Zaffaroni, em artigo para Revista da Escola do Serviço Penitenciário em 1990: 

 

O discurso de um tratamento ressocializador ou de readaptação social 
para o preso não é uma utopia é um absurdo, visto que utopia é aquilo que não é 
feito, que não existe em lugar nenhum, mas que talvez pudesse ser feito, ou seja, 
tirar o homem da sociedade para tentar o ensino de viver em sociedade é um 
absurdo, não faz sentido, jamais poderá ser feito porque está contra a lógica 
(DONASSOLO, 1991, p. 18). 

 

De fato, o contexto atual acaba muitas vezes apenas retirando e recolocando o 

homem na sociedade sem integrá-lo, mas se deveria pensar o sistema penitenciário como 

espaço de oportunidade de assistência a pessoas marginalizadas. O termo socialização 

também não parece o mais correto, pois direciona a um pensamento de normatização 

social. Optou-se por usar o que determina a Lei de Execução Penal, integração social. 

Lembrando que estas pessoas não estavam integradas, não é possível reintegrá-las. 

Quanto a nomeação do usuário dos serviços penitenciários, não se aderiu ao termo 

apenado ou condenado, pois nem todas as pessoas reclusas já possuem pena atribuída. A 

idéia de sujeito preso refere-se a uma pessoa que possui características particulares e é 

capaz de praticar ações e refletir sobre elas, estando temporariamente preso em um 

determinado estabelecimento prisional. 
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A sociologia criminal refere-se a subcultura dentro, mas divergente, da cultura 

dominante. Nesta subcultura o crime é visto como normal, e o jovem busca status dentro 

da criminalidade, respondendo assim as expectativas dos outros, já que possui como grupo 

de referência pessoas envolvidas com a justiça. Já que o sucesso dentro da cultura 

dominante é excludente, busca-se alternativas na subcultura, agredindo e molestando 

pessoas, desafiando leis e tabus (BERGER apud ESCOBAR, 1999). 

Segundo o Departamento Penitenciário Nacional (SISTEMA..., 2005) em Julho 

de 2004, 96% dos presos condenados e provisórios do Brasil são homens. O maior número 

dessas pessoas  refere-se a jovens oriundos de classes de baixa renda. Inseridos na 

sociedade capitalista/de consumo, não tendo acesso a bens e serviços e na fase de 

identificação, estes jovens ficam mais propensos a criminalidade. 

 

Por outro lado, chama também atenção que, na grande maioria dos 
casos, os que são chamados de “delinqüentes” pertencem aos setores sociais de 
menores recursos. Em geral, é bastante óbvio que quase todas as prisões do 
mundo estão povoadas de pobres. Isto indica que há um processo de seleção das 
pessoas às quais se qualifica como “delinqüentes” e não, como se pretende, um 
mero processo de seleção de condutas ou ações qualificadas como tais 
(ZAFFARONI, 2001, p. 58). 

 

Nesse sentido, trabalha-se com pessoas excluídas do padrão de status da 

sociedade. Problemas de auto-estima, dependência química, falta de estrutura familiar, 

baixas condições econômicas, escolaridade precária, pouca consciência crítica, são comuns 

a esta população. 

As desigualdades sociais são responsáveis por transformar cidadãos trabalhadores 

honestos em marginais perigosos irrecuperáveis no sentido que o dinheiro fácil seduz as 

pessoas, as quais não conseguem sair deste ciclo (ZAFFARONI, 2001). 

Quando as pessoas entram no sistema prisional ou estão na metade do 

cumprimento da pena, sentem-se fragilizadas pela ausência de relações sociais, pela 
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dificuldade de auxiliar nos conflitos – geralmente familiares – que seguem acontecendo 

extramuros e pela cruel realidade do sistema carcerário, principalmente com as difíceis 

relações com os companheiros de cárcere. 

Cerca de 60% (sessenta por cento) do efetivo carcerário é reincidente, não no 

sentido jurídico do termo, mas no sentido de terem saído do sistema e retornado 

(SISTEMA..., 2005). Devido a esta trajetória, a família do sujeito preso acaba com o passar 

do tempo a negá-lo, não estando, preparada para aceitá-lo de volta, pois não tem 

consciência do contexto no qual está inserida. No momento de progressão de regime ou 

egresso o recluso volta a se deparar com tudo que tem de bom, e também de ruim. Esta 

família deveria ser orientada, da mesma forma e com a mesma intensidade que o apenado, 

conforme prevê a LEP. Por outro lado, alguns apenados não possuem vínculos familiares, a 

estes o amparo e orientação devem guiar-se no objetivo de resgatar estes vínculos ou 

sugerir novas relações afetivas. 

Dentro de uma prisão, os sujeitos presos criam normas a serem seguidas entre 

eles: um preso nunca denuncia outro, o preso que trabalha dentro da prisão normalmente 

não é aceito pelos outros, o estuprador não é admitido entre eles, etc. 

Algumas vezes, o sujeito preso internaliza seu estigma de “bandido” e subalterno, 

e só consegue se realizar dentro do contexto penitenciário. 

 

Os presos não fogem, porque eles não querem, é verdade porque no 
fundo lá eles estão bem. Eles têm comida, casa, roupa lavada, direito de ir ao 
dentista, psicólogo, tudo de graça: o que não terão aqui fora. Além disso, eles têm 
até uma sociedade própria onde podem exercerem o poder. Aqui fora, na nossa 
sociedade, o seu poder é limitado, eles não têm poder na sua vila e dentro do 
Presídio eles têm, mandam no Sistema Penitenciário (fala de um agente 
penitenciário apud DONASSOLO, 1991, p. 56). 
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O encarceramento se faz não apenas delimitador físico, mas mental, o que afeta 

todos os sentidos do sujeito. Suas relações familiares podem ser prejudicadas, sua 

capacidade intelectual, sua resistência física.  

Como escrito anteriormente, alguns sujeitos presos têm aquele lugar como o 

mundo deles, são conhecidos da polícia, sabe-se que assim que tiverem oportunidade 

voltarão a delinqüir. Estes se vangloriam dos crimes que cometeram: os assaltos que 

comandaram, as pessoas que mataram, os inimigos que possuem. Mas, mesmo estes, têm 

mães, pais e filhos, os quais sofrem pela ausência da pessoa querida. 

 

“Olha dona, era eu ou ele, matei e mataria de novo. Cheguei e atirei. Um já tá há 

sete palmo debaixo da terra que é o lugar dele mesmo. Falei pra Juíza que podia dar a 

condena de uma vez, se não me prendesse, eu ia terminar o serviço e beber o sangue de 

todos eles” (26 anos, condenado por homicídio com pena de 21 anos, em regime 

fechado).4 

 

“Por que eu foragi? Porque eu quis... fui pro som, tinha uns camarada meu lá. 

Bebi demais. Aí assaltei um cara pra fuma pedra, só que o mano me conhecia e chamou a 

Brigada”  (20 anos, condenado por furto com pena de 3 anos, em regime fechado). 

 

Outros apenados, não são criminosos, praticaram pequenos furtos (ladrãozinhos) 

ou serviam para transportar quantidades pequenas de droga (aviãozinhos), porém sairão do 

presídio, mais experientes e conhecidos no mundo do crime. Por isso, a prisão é chamada 

de escola do crime. 

                                                           
4 Relatos de apenados entrevistados pelo Serviço Social, retirados do Diário de Campo de Estágio Curricular 

no Presídio Regional de Passo Fundo, que será referenciado nos capítulos seguintes. Até mesmo as iniciais 
dos nomes não foram citadas para manutenção do sigilo. 
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“Fui preso porque peguei uns cheques, mas era tão correto que coloquei minha 

identidade atrás para pagar depois. Essa bronca que tô pagando agora eu aprendi quando 

tava puxando o externo” (32 anos, condenado por estelionato, pena de 10 anos em regime 

fechado). 

 

Por último, algumas pessoas estão pagando por um crime cometido motivado pela 

emoção, normalmente um homicídio passional, e provavelmente não voltarão a se envolver 

com a justiça criminal. A estas pessoas, a pena é maior do que mereciam, pois além dos 

anos que perdem, precisam sobreviver nesta situação estranha a eles e conviver com os 

criminosos. Estas pessoas e suas famílias pagam pelos maus, sentem-se constrangidas em 

contarem suas histórias, não se perdoam. 

 

“Queria ter alguém que eu pudesse contar tudo o que eu sinto e sofro mais não 

tenho coragem, porque é poucas pessoas que entendem do meu sofrimento. Me sinto muito 

triste por não ter uma pessoa para conversar, porque aqui as pessoas só pensam em 

maldade e eu não sou assim. De noite, quando vou dormir fico horas pensando e muitas 

vezes chorando em silêncio para que os outros não vejam, fico me perguntando será até 

quando vou viver assim. (...) Talvez se tivesse meus pais comigo poderia não estar aqui, 

mas tenho uma irmã que me ama de verdade e está me ajudando, só não faço besteira 

porque tenho ela em meu coração. (...) Hoje me sinto com vergonha de estar preso. Minha 

família passando humilhação pra vim me visitar, eu não podendo fazer nada pra ajudar 

eles. Não consigo imaginar o que vai ser de mim quando eu sair daqui, de que forma as 

pessoas vão me olhar. Mas o que eu posso dizer é que eu não sou um bandido, foi uma 

tragédia que marcou para sempre a minha vida e dos meus filhos” (27 anos, condenado 

por homicídio há 13 anos em regime integralmente fechado). 
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Nesse sentido, percebe-se um mundo a parte, um submundo, os presos em sua 

maioria não têm consciência do contexto social em que estão inseridos, porém constróem 

suas alternativas de sobrevivência em um contexto peculiar, e para isto, muitas vezes 

utilizam-se das rebeliões. As causas oficiais são a superlotação, falta de assistência, abuso 

de poder, no entanto, pode-se perceber que normalmente o que acontece é uma disputa 

entre as facções internas da cadeia, geralmente entre traficantes de drogas. Por trás de uma 

revolta física, há uma revolta da alma, há uma revolta do poder. Sobre as revoltas em 

prisões em muitos lugares do mundo nos últimos anos, Foucault comenta: 

 

[...] Eram revoltas contra toda uma miséria física que dura há mais de 
um século: contra o frio, contra a sufocação e o excesso de população, contra as 
paredes velhas, contra a fome, contra golpes. Mas eram também revoltas contra 
as prisões-modelos, contra os tranqüilizantes, contra o isolamento, contra o 
serviço médico ou educativo. Revoltas cujos objetivos eram só materiais? 
Revoltas contraditórias contra a decadência, e ao mesmo tempo contra o 
conforto; contra os guardas, e ao mesmo tempo contra os psiquiatras? De fato, 
tratava-se realmente dos corpos e das coisas materiais. [...] era toda essa 
tecnologia do poder sobre o corpo, que a tecnologia da “alma” – a dos 
educadores, dos psicólogos e dos psiquiatras – não consegue mascarar nem 
compensar [...] (1987, p. 29). 

 

Pode-se, também pensar na pouca consciência crítica dos sujeitos presos pelo fato 

de permitirem-se encarcerar. Henry Thoreau, escritor norte-americano do século XIX, ao 

ser preso por negar-se a pagar imposto a um governo que somente impõe obstáculo ao seu 

povo, comenta sobre o Estado: 

 

[...] Não pude deixar de perceber a idiotice de uma instituição que me 
trata como se eu fosse somente carne, sangue e ossos a serem trancafiados. 
Fiquei matutando que tal instituição devia ter concluído, em suma, que aquela 
era a melhor forma de me usar e, também, que ela jamais cogitara de se 
aproveitar de meus serviços de nenhuma forma. Pude ver que apesar da grossa 
parede de pedra entre mim e meus concidadãos, tinham eles uma muralha muito 
mais difícil de transpor antes de almejarem ser tão livres quanto eu. Jamais me 
senti confinado, nem por um momento, e as paredes me pareceram um 
desperdício descomunal de pedras e argamassa. [...] Não pude deixar de sorrir 
perante os cuidados com que fecharam a porta e imaginaram trancar as minhas 
reflexões – que os acompanhavam porta afora sem delongas ou dificuldade [...] 
(THOREAU, 2003, p. 29-30). 
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Por outro lado, deixando de lado a subjetividade, deve-se pensar praticamente, ou 

seja, esclarecer quais são os direitos confiscados a pessoa detida no Brasil, ou seja, o 

sujeito preso tem direito ao convívio familiar, ao estudo, ao trabalho, ao respeito de 

tratamento moral, integridade física e decentes condições de moradia. Enfim, como prevê a 

LEP em seu Art. 11, a assistência deve ser material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa (BRASIL. Disponível em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso 

em: 25 out. 2004). Com a garantia destes direitos o sujeito terá mais chance de não se 

deixar desestruturar. 

Portanto, necessita-se questionar a exclusão social cometida ao sujeito segregado, 

para que a execução penal utilize os mais inteligentes processos de educação, e dessa 

forma, efetive as leis. O serviço de assistência penitenciária não deve fazer qualquer 

distinção entre a população carcerária, independentemente do crime que cometeu, deve ser 

privada de liberdade de locomoção, mas não deve perder sua humanidade, e os servidores 

penitenciários precisam ter consciência do importante papel que podem adquirir neste 

processo. 
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2 O SERVIDOR PENITENCIÁRIO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO PENAL 

 

 

“Pouco importa que os primeiros passos 
pareçam pequenos. Aquilo que se faz bem feito se 
faz para sempre”. 

Henry Thoreau 
 

 

Inicialmente, vale ressaltar a escassez de material publicado sobre o tema servidor 

penitenciário5, o que remete a idéia de descaso sócio-político a esta categoria profissional, 

principalmente no que diz respeito a sua contribuição na execução penal. Isto, 

provavelmente, deve ser sentido pelos servidores, o que pode causar sofrimento pessoal, 

decepção no trabalho, falta de identidade profissional e conseqüente mau desempenho das 

suas atribuições. É importante destacar também a falta de vontade de alguns servidores em 

oferecer um provável material que possuam e a não existência desses documentos na 

Escola de Serviços Penitenciários, por desinteresse, descaso com o tema, falta de 

capacidade administrativa ou sobrecarga de serviço do pessoal responsável. 

Embora o servidor penitenciário possa estar sendo negligenciado, todo o sistema 

penitenciário é, ou negado ou vilipendiado, porém está evoluindo na busca de uma ruptura 

significativa desta realidade. 

                                                           
5 Material pesquisado pela autora no Presídio Regional de Passo Fundo, na 4ª Delegacia Penitenciária 

Regional, na Escola de Serviços Penitenciários do Rio Grande do Sul, nas bibliotecas da Universidade 
Luterana do Brasil (todos os campi), Pontifícia Universidade Católica/RS e Universidade de Passo Fundo. 
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Esclarece-se que o termo servidor penitenciário refere agentes penitenciários, 

auxiliares de serviços penitenciários e monitores penitenciários, como será visto 

posteriormente. 

 

 

2.1 A trajetória de formação do quadro profissional de servidor penitenciário 
inserida na construção histórica da execução penal no Rio Grande do Sul6. 

 

 

A primeira informação sobre a execução de pena no Rio Grande do Sul refere-se à 

Cadeia Velha, a qual iniciou seu funcionamento provavelmente em 1812 e foi desativada 

em 1841, devido às péssimas condições de salubridade e classificação dos presos. Na 

época ainda aconteciam execuções (suplícios) no Brasil, nas quais a população era 

convidada a participar por anúncios da imprensa. 

As demais prisões da Província também eram extremamente insalubres. Vários 

presidentes da Província recorriam à Assembléia Provincial, pedindo construção de novas 

cadeias, mas esbarravam na falta de recursos. 

Entre 1852 e 1855, foi construída a Casa de Correção de Porto Alegre, 

inicialmente denominada Cadeia Civil com capacidade para 200 (duzentas) pessoas. Foram 

propostas modificações quanto a frágil estrutura antes mesmo da inauguração, o que 

ocasionou um alto gasto. As janelas da Casa de Correção davam todas ao pátio interno, 

dificultando ainda mais o contato dos detidos com o mundo externo. 

 

 

                                                           
6 Este item foi elaborado basicamente a partir dos estudos desenvolvidos pela Dra. Maria Palma Wolff, 

Assistente Social, autora de diversos materiais publicados sobre a questão penitenciária gaúcha, realizados 
principalmente a partir da sua práxis profissional na Penitenciária Estadual do Jacuí (PEJ) e no Conselho 
Penitenciário do Rio Grande do Sul. 
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Esta casa esteve por um período a cargo do Estado sendo que na época as prisões 

eram subordinadas as autoridades policiais. O primeiro regulamento da Casa de Correção, 

de 1855, estabelecia oficinas de trabalho para ambos os sexos com horário rígido, em 

silêncio absoluto, além de espaço para ensino. Através de Lemos de Brito, importante 

criminalista, que publicou em 1924 três volumes com o resultado de uma pesquisa 

realizada em quase todos os estados brasileiros, Wolff afirma: 

 

No ano de 1877, existiam na Casa de Correção, entre homens e 
mulheres, livres e escravos, 11 condenados à morte; 50 a galés perpétuas; 19 a 
galés temporárias; 19 à prisão perpétua com trabalho; 32 à prisão com trabalho 
temporário; 110 à prisão simples e 2 à pena de açoites. Outros 82 presos estavam 
detidos, respondendo a processos, pronunciados7 ou alienados (1990, p. 77). 

 

Escravos (até a abolição da escravidão), homens, mulheres, menores de idade, 

pessoas com problemas mentais e presos provisórios ficavam todos detidos no “Cadeião”, 

como a Casa de Correção ficou conhecida. O isolamento celular (sem direito de conversar, 

receber ou escrever cartas, ler jornais ou livros) deveria permanecer por um tempo 

proporcional a pena. 

As atividades laborais desenvolvidas com extrema disciplina eram serralheria, 

marcenaria, carpintaria, padaria, mosaicos, alfaiataria, telas de arame e sapataria. O lucro 

líquido era revertido para o pecúlio8 dos presos e desconto de despesas e danos ao 

patrimônio público, mas nem todos os detentos tinham oportunidade de trabalhar, devido à 

superpopulação carcerária. 

Em 1896 e 1913 foram aprovados outros decretos instituindo novos regulamentos, 

os quais visavam melhorias a Casa, porém a realidade era recheada de dificuldades. A Casa 

de Correção chegou a contar com 579 presos, o número de presos por cela estava muito 

                                                           
7 Aqueles que se pronunciavam contra o governo ou medida governamental. 
8 Dinheiro acumulado pelo trabalho prisional devolvido ao preso quando este entra em liberdade, ou para 

alguma necessidade imediata. 
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acima do aconselhável. As instalações, então, foram ampliadas para 500 (quinhentas) 

pessoas, porém a lotação também logo aumentou para o dobro deste número. 

Na Casa de Correção observa-se a existência do carcereiro, o qual dirigia e 

fiscalizava as atividades nas oficinas de trabalho, porém não foi possível verificar como se 

selecionava o candidato para exercer esta função, qual o tipo de remuneração e 

reconhecimento social. De acordo com os textos (escassos) sobre a história profissional do 

agente penitenciário, “desde o surgimento dessa profissão, poucos eram aqueles que se 

interessavam em exercê-la. Houve época em que os indicados a ocupar tais cargos 

poderiam ser presos caso se recusassem a cumprir a ordem de trabalhar como carcereiros 

[...]” (LOPES, 2000, p. 03). Lopes (2000) ainda afirma que tais “indicados” eram membros 

de populações mais pobres. Ao administrador cabia, 

 

[...] a individualização do tratamento penitenciário. Eram tarefas suas 
a observação do preso e o atendimento de suas reclamações, harmonizando 
sempre a severidade da disciplina com a consideração que o infortúnio impõe, 
aconselhá-los a fazer reflexões que lhes fortifiquem o ânimo a fim de que 
suportem resignados a sua situação e se disponham a regeneração (Acto. nº 29 de 
28 de fevereiro de 1896 apud WOLFF, 1990, p.  78-79). 

 

Em 1913 no Decreto nº 2.012 de 22 de agosto, o Regulamento da Casa de 

Correção previa além de carcereiro e administrador, médico, guarda-livros, farmacêutico, 

professor e mestre de oficinas, fazendo com que os papéis antes desempenhados apenas 

pelo carcereiro fossem divididos (WOLFF, 1990). Nesse sentido, percebe-se que o 

tratamento das prisões torna-se já em 1913 diferenciado, mesmo que, possivelmente a 

vigilância passe a ser exercida por todo o quadro de funcionários. 

Uma das funções do “guarda” era “advertir com docilidade os presos que se 

desviarem das regras estabelecidas tratando-os com humanidade e justiça, mas sem 

familiaridade” (Decreto nº 2.012 de 22 de agosto de 1913 apud WOLFF, 1990, p. 81). 
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Segundo Lopes (2000) o primeiro registro que descrevia o Guarda de Presídio do 

Estado de São Paulo data de 1924, sendo que o Rio Grande do Sul possui documentos de 

1896 e, principalmente, 1913. Nota-se um acréscimo gaúcho em relação a outro estado em 

evidência do País. 

Apesar da superpopulação carcerária e a falta de classificação dos presos, o 

estabelecimento possuía boas condições de higiene e limpeza. No entanto, em 1962, a Casa 

de Correção foi desativada, depois de um incêndio que ocorreu uma década antes, 

provocado pelos próprios presos, que destruiu a maior parte de suas dependências, 

significando a “[...] expiação de um passado de dor e humilhações [...]” (WOLFF, 1990, p. 

81). 

Portanto, no século XIX, as prisões no Brasil eram subordinadas às autoridades 

policiais. “[...] No Rio Grande do Sul, tal subordinação foi regulamentada pela Lei nº 11 de 

4 de janeiro de 1896, assinada por Júlio de Castilhos. Essa lei organiza os serviços policiais 

no Estado, estabelecendo como uma das competências da Polícia Judiciária a inspeção das 

prisões” (WOLFF, 1990, p. 72). 

Em 1938 o Decreto nº 7.601 dá nova organização a Polícia de Carreira do Estado 

e cria a Diretoria de Presídios e Anexos, dentro do quadro da polícia civil, que 

administraria então a Casa de Correção (de Porto Alegre, desativada em 1962, quando era 

chamada de Penitenciária Industrial), a Colônia Penal Agrícola (fundada em 1930, atual 

Penitenciária Estadual do Jacuí), o Manicômio Judiciário (estabelecido pelo Decreto nº 

3.356 de 1924, o qual ocupava um pavilhão do Hospício São Pedro), o Reformatório de 

Mulheres Criminosas (fundado em 1939 quando a Casa de Correção deixou em 1940 de 

atender mulheres, atual Penitenciária Feminina Madre Pellethier) e as cadeias municipais. 
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A Comissão de Cadeias e Foros foi criada em 1951 prevendo a ampliação física 

penitenciária. Em 1953, a Diretoria de Presídios e Anexos é desvinculada da Polícia Civil, 

pela Lei nº 2.027 de 03 de janeiro, subordinando-se a Secretaria do Interior e da Justiça. 

Essa desvinculação pode ter ocorrido em função do momento sócio-econômico 

que passava o Rio Grande do Sul, a migração rural, o aumento da população urbana e a 

industrialização representavam a necessidade de intervenção estatal na busca da ordem 

social, dentro de uma política populista. Além disso, o Código Penal de 1940 trazia o 

caráter ressocializador da pena proclamado pelos humanistas. 

Nota-se a preocupação da administração das prisões com o trabalho dos detentos 

em cadeias agrícolas e industriais. Em 1954 a Diretoria de Presídios e Anexos foi 

transformada em Departamento de Institutos Penais (DIP). 

Ainda em 1953 a Comissão de Cadeia e Foros também passa a chamar-se 

Comissão de Reaparelhamento Penitenciário (CRP), a qual elaborou um diagnóstico da 

situação dos prédios para reformá-los e um plano de construção de novos estabelecimentos 

coerentes com a legislação penal. Os planos da CRP não especificavam lugares destinados 

a atividades industriais, somente atividades agrícolas. A obra mais importante da CRP foi a 

Penitenciária da Capital (atual Presídio Central de Porto Alegre) inaugurada em 1959. 

Finalmente em 1968 é criada a primeira política penitenciária gaúcha, com o 

Decreto nº 18.951 de 07 de março de 1968, que definiu a Política Penitenciária do Estado e 

dispôs sobre os serviços necessários a sua execução. Esta tem por finalidade conforme o 

Art. 1º, “a recuperação do delinqüente, segundo os métodos e preceitos da moderna 

penologia, dando ênfase, nesse campo, à terapêutica do trabalho como meio de sua 

atuação” (RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 18.951, de 7 de março de 1968.  Disponível 

em: <http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 out. 2005). 
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Para planejar e executar esta Política foi criada a Superintendência dos Serviços 

Penitenciários (SUSEPE) do Rio Grande do Sul, a qual teve sua estrutura especificada com 

a Lei nº 5.745 de 28 de dezembro de 1968. Porém, foi no Decreto anteriormente 

mencionado que as funções da SUSEPE foram abordadas: 

 

Art. 8º - A Superintendência dos Serviços Penitenciários tem por 
finalidade a execução da política penitenciária do Estado, devendo para tanto: 

I - Adotar medidas visando ao cumprimento das penas privativas de 
liberdade, bem como às medidas detentivas de segurança; 

II - Promover a reeducação dos apenados e a reintegração social dos 
egressos, inclusive através de instrução primária e ensino profissional; 

III - Executar tarefas de reforma, aparelhamento e instalação dos 
prédios destinados às unidades penitenciárias; 

IV - Promover a formação, o aperfeiçoamento e o treinamento de 
pessoal habilitado a dirigir, organizar, controlar e executar os trabalhos a que se 
propõe, para atingir seus objetivos; 

V - Tomar providências necessárias a fim de proporcionar assistência 
religiosa aos apenados; 

VI - Manter serviços assistenciais e de saúde para os apenados e ainda 
os relativos a exames biotipológicos; 

VII - Coligir bibliografia especializada, bem como a legislação 
relativa a seu campo de ação; (RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 18.951 de 07 
de março de 1968. Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 
out. 2005).  

 

A SUSEPE é um marco da história penitenciária gaúcha, como motivos a sua 

criação, além do contexto descrito anteriormente, pode-se mencionar o Golpe de 1964 

(ditadura política marcada pela falta de liberdade, democracia, desrespeito aos direitos 

humanos), que impulsionou uma centralização das políticas públicas, o aumento da 

população urbana, o trabalho como meio de tornar o delinqüente um homem dócil e as 

Regras Mínimas para Tratamento de Prisioneiros da ONU de 1957 (preocupação com as 

necessidades básicas). 

Em 24 de dezembro de 1968, a Lei nº 5.740, dispôs sobre a Escola Penitenciária. 

Esta atualmente chamada de Escola dos Serviços Penitenciários (ESP) oferece cursos de 

aperfeiçoamento de diferentes áreas e o curso de formação obrigatório com duração de 
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dois meses para os ingressos do concurso público para os cargos atuais de servidores 

penitenciários, conforme a criação do novo quadro. 

No ano de 1959 foi criada a Guarda Penitenciária (WOLFF, 199-)9. Porém, 

somente em 22 de dezembro de 1972 com a Lei estadual nº 6.502 é instituído o Quadro de 

Funcionários Penitenciários, composto pelas carreiras de Agente de Segurança 

Penitenciária e Monitor Penitenciário. 

Com o início do funcionamento da Escola do Serviço Penitenciário em 1969, os 

novos funcionários que ingressaram por concurso público e os antigos participaram dos 

cursos de formação que aconteciam no prédio da Escola e nos demais estabelecimentos 

penais segundo a demanda de cada local. 

O Agente de Segurança Penitenciária precisava ter o 4º ano fundamental, sendo 

que a ESP ministrava um curso de formação profissional e ter idade entre 21 e 35 anos. A 

síntese dos deveres deste cargo era “efetuar serviços de vigilância, interna e externa, e 

custódia de presos em estabelecimentos penais do Estado” (RIO GRANDE DO SUL. Lei 

nº 6.502, de 22 de dezembro de 1972. Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br>. Acesso 

em: 14 out. 2005). 

Já o monitor penitenciário teria que ter o antigo 1º grau completo, 21 a 40 anos e, 

após o curso na Escola do Serviço Penitenciário, durante 33 horas semanais, deveria 

exercer as seguintes atribuições: 

 

 

 

 

 

                                                           
9 Neste material produzido por Maria Palma Wolff, obtido com o Diretor do Presídio Regional de Passo 

Fundo, não há referência de título e data de publicação. 
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Realizar trabalhos, em grupos e individualmente, para instruir os 
presidiários em hábitos de higiene, de educação informal e boas maneiras; 
despertar-lhe o senso de responsabilidade de dedicação no cumprimento dos 
deveres sociais, profissionais e familiares; orientá-los, participando com eles, em 
suas atividades de ofício e recreativas; corrigir-lhes o comportamento; 
supervisionar os trabalhos dos apenados em serviço externos, reunir-se, 
periodicamente, com os coordenadores de grupo e sub-grupo; providenciar na 
assistência médica, jurídica, social e material ao preso; coordenar a assistência 
religiosa; prestar orientação e amparo ao egresso no início da vida livre; 
coordenar as atividades laborativas dos internos dentro do estabelecimento; 
promover a organização e manutenção de bibliotecas; promover conferências 
que contribuam para o desenvolvimento do nível moral dos internos [...] (RIO 
GRANDE DO SUL. Lei nº 6.502, de 22 de dezembro de 1972. Disponível em: 
<http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 out. 2005). 

 

A última classe alcançada pelo monitor penitenciário referia-se a técnico 

penitenciário, em curso de nível superior ministrado pela Escola, este cargo desenvolveria 

as seguintes atividades: 

 

[...] reunir os integrantes dos diversos setores de atividades, para o 
estudo de problemas, distribuição de tarefas e avaliação de resultados; dirigir 
estabelecimentos penais, administrar Presídios Municipais, quando designados; 
prestar assistência técnica ao Fundo Penitenciário; colaborar com o 
aprimoramento profissional dos funcionários da SUSEPE; supervisionar o 
trabalho desenvolvido por Monitores Penitenciários e Agentes de Segurança; 
inspecionar os presídios municipais, sugerindo medidas para o aperfeiçoamento 
das atividades desenvolvidas; sugerir medidas para a segurança interna e externa 
dos estabelecimentos penais; realizar sindicâncias; fazer relatórios de suas 
atividades; colaborar na classificação dos reeducandos, segundo o índice de 
aproveitamento revelado no decurso da execução da pena; opinar nos processos 
referentes às reclassificações de atividades laborativas; estudar e propor medidas 
que aprimorem o tratamento penitenciário estabelecido para cada interno (RIO 
GRANDE DO SUL. Lei nº 6.502, de 22 de dezembro de 1972. Disponível em: 
<http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 out. 2005). 

 

Observa-se uma nítida hierarquização conforme a análise das atividades a serem 

realização pelo profissional de cada cargo segundo o nível de escolarização exigido no 

ingresso e aperfeiçoado pela própria Escola. 

Uma penitenciária de segurança máxima foi construída pela Engenharia Prisional 

(antiga CRP) em 1973, na cidade de Charqueadas, logo após a criação da SUSEPE, 

mostrando a possível ideologia da instituição, a qual mesmo com objetivos humanistas e 

ressocializadores (percebidos na criação do Instituto Penal Mariante, fundado em 1970, 
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centro de trabalho agropecuário com presos em semiliberdade), preocupou-se com uma 

penitenciária de alta segurança. 

Somente em 18 de outubro de 1989, com a Lei nº 8.912, o Ensino Médio (antigo 

2º grau) passou a ser exigido como pré-requisisto a agentes de segurança penitenciária e 

monitores penitenciários. 

A lei de vigência atual é a de nº 9.228, de 01 de fevereiro de 1991 a qual criou o 

Quadro Especial de Servidores Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul, esta lei 

será comentada posteriormente no item referente a cada servidor. 

Dessa forma, o termo servidor penitenciário refere-se a todos os funcionários que 

trabalham, vinculados a SUSEPE, nas penitenciárias, presídios, colônias penais, albergues, 

etc., nas três áreas de atuação: monitor penitenciário, auxiliar de serviços penitenciários e 

agente penitenciário, cada um destes cargos será explicado posteriormente. O cargo de 

Criminólogo, o qual também é instituído pela Lei de Criação do Quadro de Servidores 

Penitenciários, privativos aos profissionais de nível superior das seguintes categorias: 

Direito, Medicina-Psiquiátrica, Psicologia, Pedagogia, Serviço Social e Ciências Sociais, 

está em desuso, pois não há profissionais dispostos a ocupá-lo principalmente pela baixa 

remuneração, sendo que suas funções são exercidas pelo Monitor Penitenciário. 

A Lei nº 10.260 de setembro de 1994 instituiu as Delegacias Penitenciárias 

Regionais (DPR), as quais contemplam oito regiões penitenciárias com as seguintes sedes: 

1ª Região Penitenciária – Novo Hamburgo; 2ª Região Penitenciária – Santa Maria; 3ª 

Região Penitenciária – Santo Ângelo; 4a Região Penitenciária – Passo Fundo; 5ª Região 

Penitenciária – Pelotas; 6ª Região Penitenciária – Santana do Livramento; 7ª Região 

Penitenciária – Caxias do Sul e 8ª Região Penitenciária – Santa Cruz do Sul. 
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A SUSEPE está ligada ao Estado do Rio Grande do Sul por meio da Secretaria da 

Justiça e da Segurança. Sua sede atual é em Porto Alegre na Rua Voluntários da Pátria, nº 

1358 - 4º andar.  

Para finalizar, observa-se o desleixo e até a brutalidade do Estado gaúcho com a 

execução penal na Cadeia Velha e na Casa de Correção. Porém, a SUSEPE marcou a 

história penitenciária gaúcha e serviu de exemplo aos demais estados do país. O importante 

é continuar numa perspectiva de valorização do sujeito preso durante a execução penal. 

Nessa mesma conjuntura insere-se o servidor penitenciário, na sua trajetória de 

construção do quadro, na qual percebe-se uma desmobilização do profissional provocada 

(ou causadora) pelo descaso da sociedade. Constata-se que a partir da segunda década do 

século XX o quadro profissional do servidor penitenciário vem sendo valorizado, no 

entanto, ainda não alcançou um patamar condizente com as funções de segurança social e 

ressocialização deste servidor. 

 

 

2.2 As características subjetivas no trabalho do servidor penitenciário. 

 

 

Este trabalho não tem por objetivo abordar os aspectos subjetivos do servidor 

penitenciário. No entanto, conforme Art. 6º da Lei n. 9.228/1991, “os Serviços 

Penitenciários serão considerados, para todos os efeitos legais, como atividade penosa e 

perigosa”. Nesse sentido, faz-se necessário uma rápida abordagem destes aspectos para 

poder relacioná-los com o trabalho desenvolvido pelo servidor. 

Por subjetividade entende-se tudo o que existe em um sujeito específico, ou seja, 

alguns aspectos subjetivos comentados a seguir podem ser relativos a alguns servidores e a 
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outros não. Contudo, percebe-se os servidores penitenciários como uma classe, ou seja, um 

grupo de sujeitos que possuem a mesma ocupação. Conforme Habermas (apud Antunes, 

2002) os participantes desenvolvem sua subjetividade em um núcleo categorial (onde o que 

fala e o que ouve se encontram), e ao mesmo tempo, chegam a um mútuo entendimento 

quanto a totalidade dos fatos. 

Ainda neste sentido, Habermas complementa: 

 

O domínio da subjetividade é complementar ao mundo exterior, o qual 
é definido pelo fato de ser dividido com os outros. O mundo objetivo é 
pressuposto em comum como a totalidade dos fatos [...] E o mundo social é 
pressuposto também como a totalidade das relações interpessoais que são 
reconhecidas pelos membros como legítimas. Contrariamente a isso, o mundo 
subjetivo incorpora a totalidade das experiências a que, em cada caso, somente 
um indivíduo tem um acesso privilegiado (HABERMAS apud ANTUNES, 2002, 
p. 147). 

 

Percebe-se que nos poucos materiais que abordam o servidor penitenciário, 

trabalha-se com as relações existenciais exclusivamente do agente penitenciário frente às 

dificuldades do sistema, porém o próprio processo de trabalho de estágio mostrou também 

monitores penitenciários (médicos, dentistas, assistentes sociais, psicólogos e advogados) 

desvirtuando seu trabalho, ou seja, sem nenhuma motivação em atender o preso, estando 

ali pela estabilidade do serviço público, esperando que as horas passem depressa, usando 

seu tempo em conversas paralelas, já sem esperanças no sistema penitenciário. Sabe-se das 

dificuldades presentes neste sistema, e nesse sentido que caminha este trabalho: em como 

contribuir na integração social do sujeito preso enquanto servidor penitenciário inserido em 

um sistema desarticulado. 

O servidor penitenciário acaba se inserindo no mesmo contexto que o preso, como 

diz Galeano (1994, p. 43) “[...] o carcereiro tem cara de preso e o psiquiatra, cara de louco 

[...]”. O Estado e a sociedade fingem não verem todo contexto penitenciário. Segundo 

Saldanha, ao falar especificamente do agente penitenciário: 
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Nosso personagem aos olhos da sociedade é um sujeito invisível. 
Dentre as razões para sê-lo estão: os muros altos da prisão, a indiferença da 
sociedade, a perversidade da mídia, o preconceito, o estigma, o desprezo, as 
políticas públicas, os processos homogêneos de subjetivação (SALDANHA, 
2004, p. 114). 

 

Ou seja, a população carcerária não é reconhecida pela sociedade, a qual a ela só 

deseja vingança. Sendo que os servidores penitenciários trabalham com o objetivo teórico 

de integração social do apenado, porém (aspiradores de serem) integrantes da sociedade 

que almeja a vingança e reprodutores de suas ideologias, sentem-se desamparados, pois 

não têm reconhecimento de nenhum dos lados. Diante de um contexto tão complexo de 

inserção profissional, muitos profissionais acabam por se perderem em sua prática e 

rumam ao processo de institucionalização, conforme Faleiros: 

 

[...] O que mais se observa é a acomodação, os profissionais passam a 
acomodar-se às instituições, passam realmente a se identificar com os seus 
objetivos e assim perdem sua própria identidade: transformando-se em simples 
executores, sem nenhuma reação, acomodando-se totalmente às funções 
determinadas pelas normas institucionais (1997, p. 69). 

 

Esses profissionais “passam por crise de identidade ao se depararem com a falta 

de recursos humanos e materiais” (FEITOSA, 2005, p. 12), acumulando as notícias 

depreciativas apresentadas pela mídia10 (que culpa, principalmente os agentes 

penitenciários por motins e fugas) e a cobrança da sociedade, existe grande risco de 

adquirirem patologias psicossomáticas, hesitando até em assumir em público sua profissão 

(FEITOSA, 2005). 

                                                           
10 Quanto a mídia, entende-se que a mesma está desempenhando um papel ilegítimo no que se refere ao 

sistema penitenciário, pois divulga notícias de maneira fragmentada, reduzindo o sistema penitenciário a 
falta de funcionamento estrutural, negligenciando os aspectos históricos, sociais, políticos e econômicos 
que o englobam. Segundo Habermas (1997) uma das tarefas da mídia é permitir o diálogo entre detentores 
do poder e público de massa, incentivando os cidadãos a saírem do papel de meros espectadores, garantindo 
a independência dos atores políticos e sociais. 
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Mesmo com as diferenças cabíveis, trabalhar em uma prisão como servidor 

penitenciário é igualar-se ao preso: conviver com as famílias dos detentos, sentir o cheiro 

característico desta, manter-se diante das insalubridades dos seus cômodos, ouvir o 

constante bater dos cadeados, ter medo11. Outro aspecto a ser levado em conta, é que por 

mais que o servidor tente respeitar e confiar no sujeito preso, o seu inconsciente alarma que 

ele está convivendo com bandidos, que podem se rebelar a qualquer momento, e dessa 

forma, possuem intenções ambíguas, são conforme Varella (1999), a “malandragem”. O 

medo está presente em todo momento. E quem não sente medo, acaba por colocar em risco 

a segurança de toda turma. 

Todavia, estes servidores são detentores do conhecimento da realidade prisional, e 

podem ver como prestígio essa característica já que todos imaginam, mas ninguém 

conhece de fato o cotidiano de uma prisão (SALDANHA, 2004). 

O agente penitenciário é visto como inferior ao policial, pois a ele cabe apenas o 

papel de cuidar para que o preso cumpra sua privação de liberdade, o policial deve capturar 

o preso (SALDANHA, 2004). Porém, cuidar não é ainda mais difícil que capturar? 

O agente penitenciário não deve deixar espaço para o preso sair, por isso, também 

não pode sair. Para tanto, passa as noites, sábados, domingos e feriados em plantões de 

trabalho. Em entrevista realizada por Donassolo (1991) a agentes penitenciários, ficou 

confirmado que a atividade que estes mais gostam de realizar é a escolta externa, assim não 

permanecem tanto tempo dentro do presídio. 

Já o monitor penitenciário, por outro lado, trabalha somente durante a semana, 

mas permanece constantemente lutando contra as barreiras das outras instituições em 

atender os sujeitos presos, da própria SUSEPE enquanto representante do Estado, dos 

agentes e auxiliares de serviços penitenciários. 

 

                                                           
11 Para saber mais sobre o cotidiano subjetivo em um prisão ver Varella (1999). 
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Aos auxiliares, são lançadas a todo o momento por todos os atores institucionais 

as pressões na agilidade de toda a burocracia que envolve o sistema. Weber (apud 

ESCOBAR, 1999) afirma ser a burocracia o tipo mais puro de dominação legal, esta 

entendida como a crença na validade dos regulamentos estabelecidos racionalmente e na 

legitimidade dos chefes designados nos termos da lei. 

Conforme Foucault (1987) a violência é reproduzida nas prisões, pois estas se 

transformam em campo de guerra, onde de um lado estão seus funcionários (representantes 

da moral social) e de outro os sentenciados (representantes do comportamento imoral). 

Enquanto o agente penitenciário pode utilizar violência física, o monitor penitenciário, 

pode usar a violência de não atender o sujeito preso, o auxiliar de não providenciar a 

documentação. Tudo isto pode ser uma forma de representar e vingar a sociedade. 

 

Na essência de todos os sistemas disciplinares, funciona um pequeno 
mecanismo penal. É beneficiado por uma espécie de privilégios de justiça, com 
suas leis próprias, seus delitos especificados, suas formas particulares de sanção, 
suas instâncias de julgamento. As disciplinas estabelecem uma “infra-
penalidade”; quadriculam um espaço deixado vazio pelas leis; qualificam e 
reprimem um conjunto de comportamentos que escapava aos grandes sistemas 
de castigo por sua relativa indiferença (FOUCAULT, 1987, p. 149). 

 

O servidor penitenciário utiliza-se do poder disciplinar sobre o preso, 

possivelmente, por não possuir preparo suficiente para aceitá-lo enquanto usuário do 

serviço público prestado por aquela instituição, pois “[...] as prisões, a exemplo de escolas 

e hospitais, são lugares que devem ser administrados pelo poder público com o objetivo de 

contribuir para o bem comum [...]” (COYLE, 2002, p. 21). O servidor precisa conhecer 

aquele indivíduo para estabelecer uma distância, mostrar-se diferente, superior, e por fim 

estabelecer, uma relação de poder, disciplinando, adestrando o preso (FOUCAULT, 1987). 
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A modelagem do corpo dá lugar a um conhecimento do indivíduo, o 
aprendizado das técnicas induz a modos de comportamento e a aquisição de 
aptidões se mistura com a fixação de relações de poder; [...] Duplo efeito dessa 
técnica disciplinar que é exercida sobre os corpos: uma “alma” a conhecer e uma 
sujeição a manter [...]  (FOUCAULT, 1987, p. 244). 

 

Outro ponto a ser discutido é a baixa remuneração. Os salários base são irrisórios, 

para que os 150% (cento e cinqüenta por cento) de risco de vida sejam pagos muitos 

funcionários têm salário inferior ao mínimo regional. Dessa forma, indubitavelmente a 

baixa remuneração é um dos fatores de desmotivação dos servidores. A escassez de 

técnicos (monitores penitenciários) tem esta como sua principal justificativa. Os agentes 

penitenciários cumprem escala de 24/72 (24 horas trabalhadas e 72 horas de folgas). 

Devido a baixa remuneração, a maioria dos agentes se reveza em duas quinzenas, ou seja, 

em uma das quinzenas do mês trabalham no local no qual são lotados12 e em outra fazem 

diária em outro estabelecimento penal, trabalhando em um dia e folgando no outro. 

O descaso do Estado se percebe na falta de material para o trabalho, baixo número 

de funcionários, más condições das viaturas, falta de cursos de capacitação ou reciclagem. 

Tudo isso propicia a corrupção do funcionário, que se dá, segundo Saldanha (2004) pelo 

envio de informações aos sujeitos presos, facilitação de fugas, tráfico de drogas, suborno. 

Portanto, diante de todos estes aspectos que circundam os servidores 

penitenciários, acreditando na capacidade inerente do ser humano de transformar seu 

destino e valorizar-se pelo seu trabalho, busca-se tratar das características necessárias para 

o bom desempenho do servidor penitenciário em seu trabalho. 

 

Reconhecer e valorizar a capacidade humana é, antes de tudo, 
entender a existência do homem como ser presente nas relações, numa crença de 
que este se autocapacita para a sua própria realização. Pode parecer fácil 
apresentar um discurso que defende a valorização humana, mas quando se está 
diante de pessoas rotuladas com preconceitos, esquecidas, marginalizadas e 
sofrendo a exclusão social, o valor da vida cria limites (KERN, 2003, p. 35). 

                                                           
12 Por lotação, entende-se a unidade específica do sistema prisional, na qual o servidor está vinculado. 
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Daí a importância de um aumento no reconhecimento e na atenção dispensados 

aos servidores penitenciários, enquanto trabalhadores e sujeitos sociais. 

 

 

2.3 O Presídio Regional de Passo Fundo: o desafio da constante superlotação.  

 

 

O Estágio Supervisionado em Serviço Social I e II, realizado de outubro de 2004 a 

junho de 2005, se deu na instituição prisional de âmbito regional localizada na cidade de 

Passo Fundo: o Presídio Regional de Passo Fundo (PRPF), por isso a escolha desta 

instituição como parâmetro de estudo. 

O Presídio Regional de Passo Fundo está vinculado a 4ª Região Penitenciária, a 

qual integram os seguintes municípios do Estado: Carazinho, Erechim, Espumoso, 

Frederico Westphalen, Getúlio Vargas, Iraí, Palmeira das Missões, Passo Fundo, Sarandi e 

Soledade. 

O espaço do Presídio hoje usado como alojamento (Alojamento A) seria na 

verdade oficina, na qual os apenados desenvolveriam atividades laborais, podendo ser 

futuramente dividido em celas, aumentando a capacidade do Presídio de 124 presos para 

172. O alojamento feminino ocupa um espaço que seria parte administrativa (ver Anexo I). 

Os presos ficam de 8 a 12 na mesma cela, destinada a quatro pessoas. Uma 

terceira galeria (Galeria C) foi inaugurada em dezembro de 2004 para superar este 

problema, mas em pouco tempo a população carcerária aumentou de 460 para a média de 

Junho de 2005 de 540 pessoas presas. No dia 30 daquele mês ocorreu um motim, que 

resultou em agentes penitenciários e presos feridos. Sendo que quatorze apenados foram 

levados ao hospital e cinqüenta transferidos para Penitenciária Modulada de Ijuí e  Presídio 
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de Uruguaiana. Esta revolta foi motivada explicitamente pelo descontentamento dos presos 

à revista íntima na qual submetem os familiares (HICKAMNN, 2005), porém sabe-se que 

os motivos implícitos são os mais diversos, dentre eles o tráfico de drogas interno das 

prisões e a superlotação. 

 Atualmente, o PRPF possui 44 celas, destinadas a 280 presos. Porém, o registro 

atualizado até o mês de Novembro de 2005 é de 498 detentos, sendo que 38 são mulheres. 

Destes 160 são provisórios,  338 condenados e 114 estão no Albergue (regime semi-aberto 

ou aberto). 

No mesmo terreno do Presídio, localiza-se separado por um muro, o Albergue 

(também reformado na busca da criação de novas vagas e implantação das diretrizes da 

LEP quanto a classificação dos sujeitos presos), no qual ficam os apenados em regime 

semi-aberto e regime aberto. Portanto dentro do Presídio estão os apenados em regime 

fechado e em prisão provisória, temporária ou preventiva. 

As celas não possuem grades comuns, como em cadeias, são espaços que possuem 

uma janela para o pátio interno e uma porta de ferro com uma pequena abertura (postigo). 

São pequenas (4 x 3 m), com um beliche de concreto com dois lugares em cada lado e o 

banheiro ao fundo, com chuveiro e privada comum ou do tipo francês. Diante disto, o 

PRPF não está de acordo com o previsto na LEP de 1984 (art. 88), que institui em 

estabelecimentos destinados a condenados em regime fechado celas individuais e com área 

mínima de 6 m² (seis metros quadrados). 

Nenhuma documentação sobre o histórico do PRPF foi encontrada, nem no 

Presídio, nem na 4a DPR e nem na Escola do Serviço Penitenciário. Nota-se a falta de 

preocupação com o material histórico, ainda Foucault (1987) lamentou que ao estudar 

sobre as prisões deparou-se com ausência de materiais sobre as mesmas, o que demonstra 



 
 

50

um desinteresse histórico. Conseguiu-se o Projeto arquitetônico do Presídio Regional de 

Passo Fundo, de 1972, com o responsável da Engenharia Prisional da SUSEPE. 

Na época o presídio seria municipal e não regional, como passou a ser desde a 

fundação, e serviria de padrão para outros municípios, tais como: Santo Ângelo, Bagé, Rio 

Grande, Santa Cruz do Sul e Santa Maria. 

O Projeto diz que “embora elaborado por Engenheiros [...] tem muita 

sensibilidade no trato psicossomático daqueles que irão usufruir” sua funcionalidade (RIO 

GRANDE DO SUL, 1972, p. 1). A idéia era romper com a concepção anterior “em que o 

apenado tinha em sua cela toda a moradia, quando na verdade, esta deve ser apenas usada 

para repouso após um dia de trabalho útil à sua recuperação” (RIO GRANDE DO SUL, 

1972, p. 2). Porém, na atual realidade o sujeito preso passa a maior parte do dia dentro da 

cela e com mais colegas do que o planejado. No Projeto ainda consta: “o projetista ao 

elaborá-lo consignou maiores espaços à valorização humana” (RIO GRANDE DO SUL, 

1972, p. 2). 

O PRPF marcaria uma nova era na história dos prédios carcerários. A obra tinha 

término previsto para abril de 1976, mas a fundação acabou datando de setembro de 1977, 

no governo estadual de Sinval Guazelli e municipal de Wolmar Saltom. O primeiro diretor 

do estabelecimento foi Hermio M. Molina, de acordo com a placa de fundação estampada 

na recepção do Presídio. 

A trajetória do PRPF é marcada pelas mudanças ocorridas no Código Penal 

Brasileiro e no surgimento de outras leis, principalmente a Lei de Execução Penal de 1984, 

em função de transformações trazidas pelo sistema progressivo e a pela individualização de 

pena. No entanto, notou-se a inexistência de um Regimento Interno do Estabelecimento, o 

qual estabeleceria as funções cabíveis a cada funcionário e usuário, na busca de uma 

melhor gestão organizacional. 
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Em âmbito local o PRPF é supervisionado pelo Diretor/Administrador e pelo 

Chefe de Disciplina e Segurança. A estes administradores a maior dificuldade no 

desenvolvimento de trabalhos ressocializadores e até mesmo na manutenção da segurança 

do PRPF se encontra na superlotação do Presídio, já que este atende toda a região. 

 

 

2.4 Atribuições do servidor penitenciário: da prática à práxis. 

 

       

Embora, muitas vezes se questione a dicotomia entre teoria e prática, sabe-se do 

papel essencial da teoria na prática e vice-versa. Sobre essa dicotomização, Faleiros 

(informação oral13) comenta que a teoria não é pré-fabricada, é um processo de elaboração 

pela prática. A heterogeneidade do cotidiano faz a teoria fragmentada. Nesse sentido, a 

teoria é a explicação da realidade, no entanto, não é só isso, é a compreensão subjetiva da 

realidade. Assim, entende-se como indispensável uma constante consulta da teoria, para 

um prática comprometida com o usuário do serviço. 

Busca-se uma práxis, ou seja, uma ação transformadora, baseada na dialética 

ação-reflexão-ação. Este processo rompe com a seqüência cronológica e a prática 

simplesmente operativa, transformando toda a ação em uma prática com consciência 

crítica, “emergindo da necessidade que tem o homem de explicar e transformar o mundo 

que lhe é dado, ou seja o porquê de sua ação sobre a realidade” (BARBOSA, 1981, p. 32). 

 

 

                                                           
13 Palestra proferida no Seminário Regional de Formação Profissional e Movimento Estudantil em Serviço 
Social (2002). 
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Há diferentes formas de o homem se relacionar com o mundo. Tais 
formas podemos considerar como ingênua ou crítica, dependendo da sua postura 
diante dos fenômenos – do homem e do mundo. A relação ingênua ocorre 
quando o homem não questiona o que está fazendo, nem para que está fazendo. É 
inerente a uma atitude pré-reflexiva. Quando sua postura é indagadora, 
problematizando e questionando o que lhe é dado, podemos admitir estarmos 
diante de um homem que se relaciona de maneira crítica com a realidade 
(BARBOSA, 1981, p. 31). 

 

Vale ressaltar que o sujeito capaz de explicar e transformar o mundo, poderá 

melhorar compreendê-lo quando a ele próprio se analisar, quando pensar subjetivamente a 

realidade, pois “explicar não basta para compreender. Explicar é utilizar todos os meios 

objetivos de conhecimento, que são, porém, insuficientes para compreender o ser 

subjetivo” (Morin apud ARRUDA, 2004, p. 103). 

Em relação ao conhecimento objetivo, sabe-se que é de responsabilidade do 

Estado, com a cooperação da comunidade, o exercício das atividades de execução penal 

(Art. 4º da LEP). Dessa forma, cabe ao Estado proporcionar a assistência material, à saúde, 

jurídica, educacional, social, e religiosa ao internado (Art. 10 e 11 da LEP), além de 

respeito físico e moral. 

A Seção III do Capítulo VI da LEP trata “Da Direção e do Pessoal dos 

Estabelecimentos Penais”. O Art. 75 dispõe dos requisitos para o ocupante do cargo de 

diretor, os quais são: “I – ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou 

Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviço Social; II – possuir experiência 

administrativa na área; III – ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho 

da função” (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 

<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

Segundo o Art. 3º do RDP, cabe ao diretor/administrador “o exercício do poder 

disciplinar, observando o regramento legal vigente” (RIO GRANDE DO SUL, 2004, p. 

10). Além disso, diretor e chefe de segurança e disciplina devem emitir parecer da 

classificação do comportamento do apenado para fins de progressão de regime. 
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Ao pessoal dos estabelecimentos penais, a LEP no Parágrafo 1° do Art. 77 institui 

que “o ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 

dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos 

servidores em exercício” (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 

<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

No entanto, não há nenhuma seção da LEP que trate especificamente do servidor 

penitenciário, nem mesmo do diretor. O inciso I do Art. 39, o Art. 40, Art. 44, Art. 47, 

inciso V do Art. 64, inciso V do Art. 72 e Art. 198, citam o servidor, mas relacionado-o a 

direitos e deveres dos apenados ou deveres de outros departamentos quanto aos cursos de 

formação e capacitação. 

Não se pode denominar o servidor penitenciário como executor penal, pois nem 

ao menos os estabelecimentos são considerados como órgãos da execução penal conforme 

Art. 61 da LEP que trata desses órgãos. 

O Conselho Disciplinar, ao qual compete, segundo o RDP (Art. 33), “opinar sobre 

a conduta do preso, averiguar, processar e emitir parecer sobre as infrações disciplinares” 

(RIO GRANDE DO SUL, 2004, p. 23), pode ser formado por três funcionários, 

independente do cargo que ocupem. 

Em 01 de junho do corrente ano, o Superintendente dos Serviços Penitenciários 

autorizou uma Comissão para planejar um Estatuto dos Servidores Penitenciários, já que 

estes não possuem nenhum documento desta característica, a não ser o Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado (Lei Complementar nº  10.098, de 03 de fevereiro de 1994). 

Dessa forma, as atribuições dos servidores penitenciários gaúchos são 

reconhecidas nas entrelinhas da LEP e do RDP e através da Lei 9.228/91, a qual será 

explicitada nas subseções seguintes. 

 



 
 

54

2.4.1 Agente penitenciário: ressocializador ou somente disciplinador? 

 

 

Pode-se dizer que a equipe de segurança conta com o Chefe de Plantão (agente 

penitenciário que coordena a turma naquele plantão de 24 horas) e Agentes Penitenciários 

(A. P.) que trabalham 178 Horas/Mês ou sete plantões mensais, lotados no estabelecimento 

e diaristas. 

Lembra-se, como já colocado anteriormente, que estas 178 horas devem ser 

trabalhadas no presídio em que o A. P. é lotado, portanto trabalharia 24 horas e folgaria 72 

horas, podendo nas folgas fazer “diárias”. Porém, devido a baixa remuneração, a maioria 

dos agentes fazem 178 horas em um presídio e mais 178 horas em outro, trabalhando 

durante todo mês, uma quinzena em cada estabelecimento, numa escala de 24/24 (vinte 

quatro horas de trabalho e vinte e quatro horas de folga). 

Os cargos de diretor/administrador e chefe de segurança e disciplina são 

desempenhados, quase que na totalidade dos estabelecimentos penais, por agentes 

penitenciários. 

No que diz respeito as atribuições profissionais dos agentes penitenciários, pode-

se dizer que o A.P., evidencia sua falta de clareza nas funções que deve desempenhar, 

adaptando-se a rotina de cada estabelecimento. 

 

[...] os agentes entre si também não atuam integralmente, não havendo 
um plano ou projeto de trabalho dirigido a uma finalidade comum. Ou seja, cada 
agente, na sua maioria, procura fazer seu trabalho da melhor forma possível, não 
existindo no contexto profissional uma visão à médio e a longo prazo de metas e 
objetivos a serem atingidos (BERNARDINI apud FEITOSA, 2005, p. 16).  

 

Esta falta de clareza possivelmente está relacionada com a desestruturação da 

Escola de Serviço Penitenciário: “a própria dificuldade do agente penitenciário em 
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conhecer o conteúdo ocupacional de seu cargo aponta para uma necessidade de maior 

aprofundamento das questões profissionais nas diversas disciplinas que compõe os cursos 

de formação [...]” (BERNARDINI apud FEITOSA, 2005, p. 21). 

A Lei n. 9.228/91, a qual institui o quadro de servidores penitenciários do Rio 

Grande do Sul, propõe a síntese do conteúdo ocupacional do Agente Penitenciário como 

uma “atividade de relativa complexidade, envolvendo serviços de vigilância, custódia e 

guarda de presos”. O conteúdo ocupacional regido pela mesma Lei dá-se em: 

 

01 - Cuidar da disciplina e segurança dos presos; 02 - Fazer rondas 
periódicas; 03 - Fiscalizar o trabalho e o comportamento da população carcerária, 
observando os regulamentos e normas próprias; 04 - Providenciar a assistência 
aos presos; 05 - Informar as autoridades competentes sobre as ocorrências 
surgidas no seu período de trabalho; 06 - Verificar as condições de segurança 
física do estabelecimento; 07 - Verificar as condições de limpeza e higiene das 
celas e instalações sanitárias de uso dos presos; 08 - Conduzir viaturas de 
transporte de presos, quando habilitado para tal; 09 - Operar sistemas de rádio 
comunicação na área da SUSEPE; 10 - Assistir e orientar, quando necessário, o 
estágio de alunos da Escola do Serviço Penitenciário; 11 - Registrar ocorrências 
em livro especial; [...] 15 - Fiscalizar a entrada e a saída de pessoas e veículos 
nos estabelecimentos penais, incluindo execução de serviços de revistas 
corporais; 16 - Efetuar a conferência periódica da população carcerária; 17 - 
Realizar a identificação e a qualificação dos presos; 18 - Executar outras tarefas 
correlatas (RIO GRANDE DO SUL, Lei nº 9.228, de 01 de fevereiro de 1991. 
Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 out. 2005). 

 

Pode-se dizer que o A.P. em suas atividades essencialmente operativas e de 

controle, revista presos, celas e visitantes; realiza a contagem dos presos; vigia as galerias; 

faz escolta externa dos presos (para audiências e outras atividades); dirige viaturas; redige 

Procedimentos Administrativos Disciplinares (PAD); atende telefone; preenche o 

prontuário de entrada do preso; relata todos acontecimentos diários no Livro de 

Ocorrências (geralmente o Chefe de Platão); fiscaliza a entrada de pessoas no 

estabelecimento; contém o preso em caso de tentativa de fuga. 

Menciona-se um aspecto curioso dos presídios da região, o chamado “plantão de 

galeria”, sujeito preso que desempenha a atribuição de abrir e fechar as celas e os portões 

de acesso ao pátio para condução de um ou mais presos para o pátio ou outra 
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movimentação interna. No momento em que as celas são abertas e os presos saem para o 

corredor, o A.P. fica no mínimo protegido por um portão. Apenas quando o preso passa 

para parte administrativa, o contato é direto. 

Nesse sentido, em momentos em que mais de um preso é movimentado, quem 

abre a cela é o plantão de galeria, que recebe remissão e regalias pelo trabalho. Segundo 

Donassolo (1991), esta prática acontece em razão da falta de recursos humanos, 

comodidade, maior segurança ou por medo do preso. A movimentação dos presos dentro 

do presídio não é vista pelos A.P.s como uma boa atividade, pois gera mais serviço e 

perigo, mesmo sendo necessidade básica de assistência devida a este sujeito. 

A temática principal dentro do papel do agente penitenciário parece referir-se a 

dicotomia segurança/disciplina e integração social. O A.P. deveria “desempenhar seu papel 

de orientador e formador crítico pelo exemplo de sua conduta e trabalho” (DONASSOLO, 

1991, p. 22), no entanto, esse conceito não vai ao encontro das atribuições propostas ao 

A.P., o qual tem como função central e é percebido pelo sujeito preso como principal 

encarregado de mantê-lo encarcerado. 

 

 

2.4.2 Auxiliar de serviços penitenciários: a burocracia do sistema. 

 

 

Os auxiliares de serviços penitenciários são responsáveis pelos prontuários, 

atendimento às visitas do apenado e por toda parte burocrática, além de preencherem a 

ficha cadastral do sujeito que está ingressando, sendo assim, o primeiro contato do apenado 

que chega na Instituição. Durante o período em que não estão, o cadastro é feito por um 

agente penitenciário de plantão. 



 
 

57

A síntese do conteúdo ocupacional do auxiliar de serviços penitenciários é, 

segundo a Lei 9.228/91, a “execução de trabalhos da rotina administrativa e atendimento 

ao público”. E especificamente cabe a ele as seguintes atribuições: 

 

01 - Protocolar processos e documentos; 02 - Realizar serviços de 
arquivamento e registro; 03 - Auxiliar na elaboração de balancetes, inventários e 
balanços de material; 04 - Auxiliar nos trabalhos de coleta, registro e 
levantamento de dados; 05 - Prestar informações sobre o andamento de 
processos e expedientes; [...] 07 - Auxiliar no serviço de identificação e 
qualificação do preso; 08 - Registrar pacientes para fins de atendimento médico e 
hospitalar; 09 - Preparar mapas de freqüência de pessoal e folhas de pagamento; 
[...] 11 - Elaborar grades ou certidões de tempo de serviço; [...] 14 - Auxiliar na 
atualização e ordenamento de catálogos e fichários de bibliotecas; 15 - Zelar pela 
conservação do equipamento em uso; 16 - Atender ao público, prestando as 
informações solicitadas; 17 - Executar outras tarefas correlatas (RIO GRANDE 
DO SUL, Lei nº 9.228, de 01 de fevereiro de 1991. Disponível em: 
<http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 out. 2005). 

 

Observa-se que o item 05 e 08 sugerem atribuições, ao menos no PRPF, prestadas 

pelos monitores penitenciários, como verificou-se durante o estágio, sendo que os 

auxiliares não possuíam conhecimento nem perfil (ou seja declínio) a praticar tais 

atribuições. 

O auxiliar de serviços penitenciários parece mais ciente que o agente penitenciário 

das atribuições que a ele compete. Porém, em alguns presídios da região essa função é 

desempenhada pelo próprios A.P.s por falta de pessoal14. A alta burocracia do Judiciário 

também acarreta dificuldades. Mesmo em estabelecimentos que possuem auxiliares 

lotados, este setor demanda de diaristas, que atendem em quinzenas. 

A carga horária dos auxiliares é de 40 horas semanais, trabalhando de Segunda a 

Sexta-feira. A remuneração deste cargo é inferior a dos agentes penitenciários e é de sua 

responsabilidade o departamento de pessoal do estabelecimento, além de digitação de 

escalas de serviço. 

                                                           
14 Conforme percebeu-se durante o período de estágio em função dos contatos com estabelecimentos penais 
da região para informações de apenados transferidos ou outras. 
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Portanto, entende-se como atribuições de grande importância as desenvolvidas 

pelos auxiliares, visto que manuseiam documentos que servem por vezes como elemento 

fundamental na trajetória prisional dos reclusos, porém percebe-se a falta de humanização 

dos profissionais que ocupam este cargo na relação com os presos, sendo que estes últimos 

são extremamente dependentes das atividades burocráticas. 

 

 

2.4.3 Monitor Penitenciário: o desafio na busca e demarcação de espaço. 

 

 

Com a instituição da nova lei de criação do quadro do pessoal penitenciário de 

1991, monitor penitenciário passou a denominar os profissionais com curso de graduação 

que trabalham no sistema prisional, o que popularizou esta categoria. No entanto, ainda 

não o suficiente, pois os recursos humanos são escassos e dentro da instituição buscam 

espaço entre a preocupação com a segurança e disciplina. 

Percebe-se que cabe aos monitores a execução da assistência devida ao preso, 

principalmente a Assistência à Saúde (Art. 14 da LEP) com médicos, enfermeiros, 

farmacêuticos e odontólogos, a Assistência Social (Art. 22 e 23) e a Assistência ao Egresso 

(Art. 25, 26 e 27) essencialmente com assistentes sociais. Há espaço para psicologia, 

pedagogia, terapia ocupacional, ciências sociais, dentre outros. 

A Lei n. 9.228/91 não especifica os cargos de nível superior que o sistema 

demanda, mas os profissionais mais solicitados, são o médico clínico geral, psiquiatra, 

cirurgião dentista, enfermeiro, assistente social, psicólogo e advogado. Nutricionistas, 

fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, sociólogos, pedagogos, profissionais de educação 

física também encontrariam demanda. 
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Aos monitores penitenciários cabem os processos de reeducação, reintegração e 

ressocialização, sendo suas atribuições específicas: 

 

01 - Instruir os presos sobre hábitos de higiene, de educação informal 
e de boas maneiras; 02 - Despertar nos presos o senso de responsabilidade e 
dedicação no cumprimento dos deveres sociais, profissionais e familiares; 03 - 
Orientar os presos nas atividades profissionalizantes e recreativas; 04 - 
Programar e orientar práticas de formação cívica, ética, religiosa, cultural e 
profissional aos presos; 05 - Supervisionar o trabalho externo dos presos; 06 - 
Providenciar na assistência ao preso; 07 - Orientar o egresso; 08 - Coordenar as 
atividades laborativas e profissionalizantes dos presos dentro do 
estabelecimento; [...] 15 - Indicar critérios para fixação de prioridades e 
coordenar iniciativas; 16 - Elaborar projetos para a modernização administrativa 
e operacional de sistemas e subsistemas na área penitenciária; 17 - Controlar ou 
desempenhar trabalhos de caráter administrativo ou técnico, na área de sua 
especialidade na Superintendência dos Serviços Penitenciários; 18 - Emitir 
pareceres e laudos sobre matéria de sua especialidade; 19 - Prestar 
assessoramento na sua especialidade; 20 - Inspecionar estabelecimentos penais; 
21 - Realizar sindicância, quando determinada pela autoridade competente; 22 - 
Participar de programas de recrutamento, seleção, treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal para os serviços da área penitenciária; 23 - Difundir estudos, 
levantamentos, pesquisas e fazer contatos para intercâmbio entre órgãos e 
instituições penitenciárias; 24 - Administrar Estabelecimentos Penais; 25 - 
Executar outras tarefas correlatas. (RIO GRANDE DO SUL, Lei nº 9.228, de 01 
de fevereiro de 1991. Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br>. Acesso em: 14 
out. 2005). 

 

Através da observação e experiência do período de estágio no PRPF percebeu-se 

que a atual situação do sistema prisional está dividindo em duas áreas a demanda do 

monitor penitenciário, a área da saúde e a área psicossocial. A área da saúde se dá pelo 

médico clínico geral ou especialista e o cirurgião dentista. A esses profissionais, a 

colaboração dos demais servidores é boa, visto a sua evidente demanda. 

É importante ressaltar, que o atendimento médico deve se dar de maneira 

incondicional, não relevando a posição de preso do paciente. O acesso a medicamentos é 

difícil, assim como a equipamentos necessários para um consultório de nível mínimo. No 

PRPF, o dentista possui uma infra-estrutura básica, porém exames e problemas de alguma 

complexidade, não podem ser atendidos pelo médico clínico geral, cedido uma vez por 

semana pelo município, que encaminha ao especialista, se há na rede municipal. No PRPF, 
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a equipe técnica – monitores penitenciários –, é formada por duas psicólogas, um dentista e 

uma assistente social em contrato de trabalho emergencial. 

A área psicossocial engendra maior desconfiança e cautela por parte dos 

apenados. Pode-se dizer que a psiquiatria pende mais para esta área no que se refere a 

relação institucional, pois a resistência dos presos a esta especificidade é grande, devido o 

uso historicamente indiscriminado de medicamentos com efeitos neurológicos, calmantes, 

ansiolíticos e anti-depressivos, os mais fortes, injetáveis, são os chamados “sossega-leão”. 

Quanto aos Assistentes Sociais e Psicólogos, a situação anseia por uma 

reformulação. Desde a implantação da Lei de Execução Penal de 1984, o papel destes 

setores se resume à elaboração de laudos técnicos, pareceres ou análises, reivindicados 

pelo Judiciário para progressão de regime. Durante algum tempo, segundo a direção do 

PRPF, os Assistentes Sociais e Psicólogos não eram aceitos pelos agentes penitenciários, 

talvez por estes se sentirem ameaçados. No recente tempo dos exames criminológicos, os 

monitores eram perseguidos e vistos com desconfiança pelos apenados, pois nesta época o 

técnico dava seu parecer explícito de favorável ou desfavorável. 

Em 2003, a alteração da LEP extinguiu os exames da CTC (Comissão Técnica de 

Classificação), o que já significou um avanço. Essa prática será amplamente discutida no 

próximo capítulo. A psicologia deveria manifestar-se somente em casos de condenação 

superior a vinte anos, porém em algumas comarcas (como a de Passo Fundo), pela 

ausência ou sobrecarga do Serviço Social os pareceres sociais são substituídos por 

pareceres psicológicos. 

O desafio neste contexto diz respeito à concepção destes profissionais sobre os 

sujeitos presos, com o objetivo de ressocializar, eles acabam sendo rotulados pelos demais 

servidores, como defensores dos presos, pessoas que têm pena dos bandidos e acham que 

são todos inocentes. Esta pode não ser a realidade, pois estes profissionais na verdade 
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acreditam que esses sujeitos podem se auto-capacitarem para uma ruptura com a trajetória 

criminal, e além disso, compreendem todo o contexto social e individual desses sujeitos 

inseridos em uma família geralmente desestruturada e em uma sociedade marginalizada. 

No tempo não ocupado na elaboração de pareceres, esses técnicos atendem os 

presos, apenas com demandas pontuais, como contato com a família ou advogado. 

Agendamento de consultas, exames, busca por remédios, são tarefas desempenhadas pela 

Assistente Social ou Psicóloga, na falta de pessoal da saúde, pois esses profissionais são 

vistos como os únicos que se prestam a fazer esta “caminhada”15 para os presos. 

A baixa remuneração é fator decisivo na escassez de recursos humanos de 

profissionais graduados. Dessa forma, os profissionais existentes acabam por atenderem 

apenas a demanda mais urgente, com ações paliativas, sem nenhum projeto ou programa 

em longo prazo, mesmo sendo de sua competência, segundo a Lei n 9.228/91 e, 

principalmente, a Lei de Execução Penal. 

Portanto, a Lei nº 9.228/91 é a principal diretriz das atribuições dos servidores 

penitenciários, senão a única. Segundo esta Lei, cabe ao agente penitenciário a segurança e 

a disciplina dos estabelecimentos prisionais, ao auxiliar de serviços penitenciários a rotina 

administrativa e ao monitor penitenciário cabe os processos de ressocialização, reeducação 

e reinserção. 

Nesse sentido, entendendo como função da execução penal a decisão judicial e a 

integração social, se o delinqüente é culpabilizado pela reincidência e o agente 

penitenciário pelas fugas e motins, não deveria ser também o servidor penitenciário 

responsabilizado pela ressocialização do sujeito preso que não aconteceu? 

 

 

 
                                                           
15 Gíria usada no sistema prisional para sugerir auxílio prestado ao preso. 
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3 A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA INTEGRAÇÃO SOCIAL DO 
SUJEITO PRESO: UMA CRISE DE IDENTIDADE (?) 

 

 

Enquanto o Serviço Social trabalhava internamente no PRPF a maior demanda da 

Instituição eram as Análises Sociais, parte integrante do Relatório Carcerário enviado à 

Vara de Execuções Criminais (VEC) para julgar o pedido de progressão de regime do 

apenado que já possui esse direito. 

O Serviço Social também era responsável pela marcação de exames e consultas 

fora do Presídio, e agilizava o processo para garantir medicamentos aos apenados. Enfim, 

auxiliava na assistência à saúde. Atualmente este trabalho é feito pelas psicólogas, já que a 

casa não possui enfermeiro. 

Por último, realizava atendimentos individuais – “pronto-atendimentos” – os quais 

são requisitados através de “bilhetinhos” que os apenados enviam até o Serviço Social. 

Esses atendimentos dizem respeito a, geralmente, consultas médicas, contato com a família 

e advogado, benefícios da Previdência Social. 

A partir de março de 2005 o trabalho predominante do Serviço Social se dá 

através da DPR no Projeto de Individualização de Pena implantado em todos os presídios 

da região, tendo permanecido uma estagiária no PRPF, vinculada a 4ª DPR, até Junho de 

2005. Em outubro de 2005 uma nova assistente social passou a trabalhar no Presídio 

através de um contrato emergencial estabelecido pela SUSEPE. 
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A práxis de estágio se dava durante doze horas semanais a partir do Projeto de 

Intervenção (Amparo e Orientação do Indivíduo Apenado no Retorno à Liberdade) e 

atendimentos que continuavam sendo enviados à estagiária, relativos as relações 

familiares; Auxílio-reclusão; informação sobre o PEC e audiências; encaminhamentos de 

pedidos à VEC de progressão de regime, permuta, Atestado Efetivo de Trabalho (AET), 

pecúlio, etc; dificuldade de relacionamento com colegas de cela ou funcionários. 

Entende-se que esses atendimentos fugiam da amplitude do Projeto de 

Intervenção, mas sob a supervisão da Assistente Social, que tinha conhecimento dos 

apenados do PRPF mesmo lotada na 4ª DPR e a colaboração do Diretor e do Chefe de 

Disciplina e Segurança da casa, pode-se dizer, que as relações sociais dos usuários 

atendidos pela estagiária tiveram se não um fortalecimento efetivo, uma resposta aos 

anseios providos pelo cárcere e uma ampliação do sentimento de respeito e cidadania. Ao 

fim do período de estágio, os sujeitos presos tomaram ciência desse momento e os que 

aceitaram foram encaminhados às psicólogas. 

Durante o estágio curricular, notou-se uma hierarquia de poder no PRPF: agentes 

penitenciários → monitores → auxiliares de serviços penitenciários → diretoria. Porém, 

não existe rede interna de trabalho naquele estabelecimento, como explicação para este 

fato recorre-se a possível falta de qualificação da maioria dos servidores penitenciários e as 

más condições de trabalho. “Verifica-se também que a desarticulação dos profissionais da 

área penitenciária gera carência de sistematização metodológica capaz de materializar um 

serviço mais eficaz para a população carcerária” (GUINDANI, 2001, p. 42). 

Quase não há cooperação entre os setores, e todos os atores institucionais, com 

exceção dos auxiliares de serviços penitenciários e da direção do PRPF, não têm iniciativa, 

e beiram a acomodação. Os papéis não são definidos, o Serviço Social e a Psicologia 

invertem suas funções, o chefe de segurança e disciplina e o diretor também. Em razão da 
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falta de espaço da instituição ou da falta de postura do profissional, a direção tem que fazer 

trabalhos direcionados ao Serviço Social. O clima de competição é permanente. Há muito 

tempo ocioso por parte dos agentes penitenciários que não reconhecem o trabalho prestado 

pelos monitores. 

Todos os servidores penitenciários percebem os apenados como indivíduos que 

dificilmente sairão da delinqüência. Às vezes, surgem comentários em tom de piada em 

razão dos crimes que cometeram e pela forma como costumam tentar enganar a todos não 

reconhecendo a autoria dos delitos. Alguns servidores penitenciários não acreditam na 

capacidade de superação dos apenados, e por isso tendem a se entediar com o serviço que 

fazem. 

Os apenados sabem que não podem ter problemas de relacionamento com os 

agentes e com todos os demais funcionários, porque são constantemente avaliados pelo 

comportamento que possuem. Da mesma forma que os funcionários sabem do risco de 

revolta, e que qualquer atitude já seria motivo de violência dentro ou fora do 

estabelecimento. 

Entende-se como necessário ressaltar que o PRPF, como instituição total, revelou-

se de forma lenta e gradual durante o estágio. A Análise Institucional16 realizada como 

requisito do Estágio I apresentou a primeira concepção depois da inserção no campo: o 

reconhecimento dos limites e defeitos do sistema, mas com uma visão maravilhada e 

esperançosa de um sistema tão complexo. Neste momento, os atores institucionais 

mostraram-se muito receptivos a presença de uma estagiária. 

Com o início da prática, a ameaça tornou-se real: não eram apenas as idéias que 

teriam que ser corrompidas, mas também as ações da estagiária. Por um momento, se 

                                                           
16 Instrumento de análise dos aspectos históricos, teóricos e metodológicos, explícitos e implícitos de uma 
instituição, desenvolvido em Outubro de 2004 pela estagiária Joana de Hamburgo. 
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passou a pensar como a instituição, visto os primeiros contatos com os usuários17. Agora, 

os presos não prestavam, era contraditório o trabalho do Serviço Social dentro de uma 

prisão – pensou-se em possibilidades mais concretas na busca de recuperar o sentido da 

prática. 

Porém, a mesma parcela institucional que tentou corromper a visão de mundo 

concebida, mostrou-se incapaz de destruí-la, por não possuir instrumentos suficientemente 

fortes. A comunicação entre os sujeitos presos acontece da mesma forma que com outra 

população, e por esse motivo a prática de estágio começou a ser, ainda que de maneira 

parcial, reconhecida pela massa carcerária e pela instituição. Portanto, se visualiza o PRPF 

de modo desafiador – não apenas pela complexa realidade do sujeito envolvido com o 

crime, mas em razão das barreiras impostas por alguns atores institucionais (servidores 

penitenciários) a uma prática voltada para o instituinte. 

Percebe-se que a sociedade legou ao sistema prisional tudo o que há de mais 

cruel. A situação é caótica. Todos os absurdos que se pensava não terem ultrapassado o 

novo século ainda existem e se mostram de maneira muito bem estruturada. No entanto, as 

poucas iniciativas que objetivam destruir esta estrutura parecem ser sementes em terreno 

arenoso e cheio de espinhos, pois não vingam, e quando tentam prosperar são abafadas 

pelas camadas que deveriam auxiliar o seu desenvolvimento. 

Dentro deste contexto que se deu o estágio em Serviço Social no PRPF, e disso 

surgiu a necessidade de pensar o Serviço Social penitenciário. O exercício regulamentado 

da profissão nos estabelecimentos prisionais do Rio Grande do Sul aconteceu em 1951, 

conforme Lei nº 1651. Mas, seis anos antes já haviam profissionais inseridos nestas casas, 

mas Guindani (2001) aponta o caráter dessa prática articulado aos interesses institucionais 

e não levando em conta a contraditoriedade existente no trinômio segurança, disciplina e 

                                                           
17 Denominação utilizada ao sujeito atendido pelo Serviço Social. 
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recuperação, e que nem mesmo o Movimento de Reconceituação (1960/70) mudou este 

pensamento (GUINDANI, 2001). 

No entanto, Wolff (1990), traz outra análise. Segundo a autora, “no ano de 1944, 

Maria Ribeiro da Silva Tavares, estudante da Faculdade de Serviço Social, passou a 

trabalhar na Casa de Correção, e, após, na Colônia Penal [...]” (WOLFF, 1990, p. 85). 

Maria Tavares influenciou decididamente a origem do Patronato Lima Drumond em Porto 

Alegre e do Serviço Social Penitenciário. Estes trabalhos eram prestados essencialmente na 

criação do vínculo trabalhista do preso e no provimento de recursos financeiros dos 

egressos (WOLFF, 1990). A autora acentua: 

 

[...] Apesar de nunca ter havido qualquer problema por parte dos 
presos, houve resistência de alguns setores da sociedade no que tange à aceitação 
e contratação da mão-de-obra do preso. Na tentativa de superação desse 
problema, Maria Tavares, já auxiliada por outras assistentes sociais, estruturou 
uma sede própria para o Patronato onde foram montadas oficinas, buscando 
maior autonomia à atividade profissional dos presos e egressos” (WOLFF, 1990, 
p. 86). 

 

Maria Tavares chegou a se responsabilizar pela saída de até 200 (duzentos) presos 

da Casa de Correção, e nunca ocorreu nenhum problema de indisciplina. Essas atividades 

obtiveram repercussão nacional e impulsionaram a inserção de técnicos no sistema 

prisional (WOLFF, 1990). Dessa forma, percebe-se o trabalho de Maria Tavares como 

sendo de grande importância, pensando que ainda na década de 1940, esta assistente social 

operacionou objetivos, no que se refere ao trabalho do preso, que ainda hoje o Serviço 

Social não consegue implantar nos presídios mesmo com a evolução da profissão e com o 

amparo da Lei de Execução Penal. 

Com o advento da LEP em 1984, o Assistente Social passou a fazer parte da 

Comissão Técnica de Classificação e a Assistência Social foi incorporada ao tratamento 

penal. O exame criminológico (Exame de Observação Criminológica – EOC) foi extinto 
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em 1º de dezembro de 2003 com a mudança na legislação penal, porém continuou sendo 

utilizado de maneira mais branda, mas com a mesma função, a partir das manifestações 

técnicas, chamadas no Rio Grande do Sul de Análise Social. Este termo foi escolhido pela 

equipe de Assistentes Sociais da SUSEPE de todo o Estado nas reuniões realizadas 

mensalmente. 

O Regulamento Disciplinar Penitenciário orienta para o não posicionamento de 

favorável e desfavorável o que ficará subentendido no relato profissional. As análises são 

solicitadas baseadas no Art. 15 do RDP: 

 

Art. 15. Quando da emissão do documento que comprove o 
comportamento do apenado, previsto no artigo 112 da Lei 7.210/84, com as 
alterações introduzidas pela Lei 10.792/03, o Diretor/Administrador do 
estabelecimento considerará o seguinte: 

I – [...] 
II – manifestação formal, sucinta e individual de, pelo menos, três dos 

seguintes servidores com atuação no estabelecimento penal em que se encontrar 
recolhido o apenado: 

a) Presidente ou membro do Conselho Disciplinar; 
b) Responsável pela Atividade de Segurança e Disciplina; 
c) Responsável pela Atividade Laboral; 
d) Responsável pela Atividade de Ensino; 
e) Assistente Social (RIO GRANDE DO SUL, 2004, p. 17). 

 

O sistema penal prevê dois momentos para realização de avaliações psicossociais: 

quando o indivíduo ingressa no sistema prisional conforme Art. 34 do Código Penal, “o 

condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a exame criminológico de 

classificação para a individualização da execução” (BRASIL, 1995, p.53) e ao pleitear 

progressão de regime e livramento condicional (Art. 112 da LEP). 

Para sua elaboração são colhidos dados a partir de uma entrevista com o apenado 

e consulta ao prontuário, quando se julga necessário o PEC também é consultado. A 

Análise Social baseia-se em averiguar os seguintes aspectos: 

● A história de vida – etapas de vida (infância, adolescência e fase adulta). 

Enfocar aspectos afetivos, culturais e sócio-econômicos; 
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● Delito – fatores sociais relevantes integrando a avaliação crítica (existente ou 

não); 

● Trajetória prisional – relacionamentos (intramuros/extramuros) e tratamento 

penal (acesso ou não/se não, porquê); 

● Perspectivas para o regime mais brando ou futura liberdade – projeto de vida (a 

curto, médio e longo prazo) no que diz respeito a vínculos afetivos, integração no mundo 

do trabalho, aceitabilidade das relações extramuros, interesse de conhecimentos dos 

recursos sociais; 

● Sugestões de tratamento penal. 

Entende-se que estas manifestações deveriam ter de maneira mais incisiva, seus 

dados confrontados com a realidade na qual a maior parte dos indivíduos presos faz parte e 

com o contexto funcional imposto pela sociedade ao sistema prisional, que também deve 

ser denunciado, e não camuflado. Ou seja, uma maior sustentação teórico-prática, legítima 

do Serviço Social. Conforme Guindani: 

 
Identifica-se carência de terminologia mais específica do Serviço 

Social na elaboração das avaliações, sendo incorporado na base argumentativa, a 
linguagem institucional, com forte influência positivista, disciplinadora e por 
vezes, preconceituosa. As análises ocorrem num padrão de exigência de uma 
conduta normal x patológica, sem contextualizar o meio social, econômico 
político e cultural que esta conduta foi construída, bem como, a vida carcerária 
que está sendo ‘tratada’ (2001, p. 42). 

 

A formulação da Análise Social pelo Assistente Social apresenta aspectos a serem 

refletidos: 

 

● Cientificidade questionável; 
● Instrumento de dominação escondido sob o manto da 

cientificidade; 
● Eticamente discutível, pois se colhem informações particulares que 

passam a ser acessíveis a outras pessoas; 
● Quanto a forma de elaboração do exame, utiliza-se a história de 

vida do sujeito como justificativa do ato criminoso, aprisionando-o 
perpetuamente ao seu passado; [...] (CFESS, 2004, p. 89-90). 
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Segundo Foucault (1987, p. 154), “o exame combina as técnicas da hierarquia que 

vigia e as da sanção que normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que 

permite qualificar, classificar e punir”. Segundo o autor, o exame é constituído de rituais e 

jogos de perguntas e respostas, que têm a única função de estabelecer o poder, a força e a 

verdade. A individualidade entra num campo documentário e os indivíduos se transformam 

em casos, este indivíduo “tem que ser treinado ou retreinado, tem que ser classificado, 

normalizado, excluído, etc” (FOUCAULT, 1987, p. 159). 

Segundo o Código de Ética do Assistente Social em seu Art. 3º, alínea a, um dos 

deveres do Assistente Social é “abster-se, no exercício da Profissão, de práticas que 

caracterizam a censura, o cerceamento da liberdade, o policiamento dos comportamentos, 

denunciando sua ocorrência aos órgãos competentes” (CFESS, 2000, p. 23). 

Já o Art. 5º que trata dos deveres do Assistente Social nas suas relações com os 

usuários, na alínea d, afirma que o profissional deve “devolver as informações colhidas nos 

estudos e pesquisas aos usuários, no sentido de que estes possam usá-los para o 

fortalecimento dos seus interesses” (CFESS, 2000, p. 24). E, por fim, o Art. 8º diz que é 

dever do Assistente Social nas suas relações com as Instituições Empregadoras (alínea c) 

“contribuir para a alteração da correlação de forças institucionais, apoiando as legítimas 

demandas de interesse da população usuária” (CFESS, 2000, p. 26). 

Portanto, a prática destas avaliações deve ser repensada na busca destes usuários 

terem sua individualidade, já tão desgastada, preservada e que o trabalho dos profissionais 

da Psicologia e do Serviço Social venham a ser melhor investido. 

Logo na inserção no campo de estágio, percebeu-se que a progressão de regime e 

a realização da Análise Social se configuravam como cotidiano do Serviço Social dentro 

do PRPF. Desta forma, os técnicos são requisitados pelo sistema prisional e judiciário para 

utilizarem seu tempo em avaliações irrisórias (pois diante das condições apresentadas 
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nenhum instrumento do Serviço Social pode ser efetivamente elaborado) e não em 

tratamento penal efetivo. 

Sendo necessário ter conhecimento da realidade do interno, o Assistente Social 

deve compreender o sujeito privado de liberdade como alguém que cometeu um delito, foi 

julgado, pagou a sua pena e tem direito de ter um lugar cativo na sociedade, pela lógica do 

sistema prisional de ressocialização, reeducação e reinserção do apenado e a Análise Social 

deve ser instrumento na busca desses objetivos. 

O sujeito apenado depois de cumprir sua pena tem o direito de retornar à liberdade 

sem ser discriminado. A valorização da dignidade humana e dos direitos sociais, a 

autonomia e a cidadania devem ser incentivadas para que o sujeito preso se veja como ser 

humano/social portador de direitos e deveres que devem ser respeitados na busca da 

valorização das relações com o outro. 

O tratamento à pessoa presa deve ser baseado no sentimento de confiança e 

estímulo para que ela, depois de ter cumprido sua condenação, possa retornar à sociedade, 

renovada de princípios e valores éticos e morais. Ao sujeito disposto a ir ao encontro das 

coisas boas, o amparo e a orientação devem ser oferecidos pelo serviço de Assistência 

Social, o apenado deve ser auxiliado na construção da consciência crítica acerca do delito, 

de sua conduta e do contexto sócio-econômico no qual está inserido e os efeitos negativos 

da prisionalização devem ser amenizados de toda forma. 

Por isso, o sujeito preso precisa ter suas relações sociais ativas para que possa 

futuramente se integrar na sociedade, assim como as relações familiares, afetivas, 

comunitárias, etc. Então se deve buscar a recuperação do sujeito que ofereceu risco a ele 

ou a sociedade, pois como se percebe, o contexto gerador da delinqüência é geralmente 

motivado pelo fator social. 
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O objeto de trabalho do Serviço Social é a questão social, de acordo com 

Iamamoto (2001, p. 27) “o Serviço Social tem na questão social a base de sua fundação 

como especialização do trabalho. Questão social apreendida como o conjunto das 

expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura [...]”. Dessa forma, a 

criminalidade extramuros e intramuros é uma expressão deste objeto. Dentro do presídio, o 

trabalho volta-se para a criminalidade já formada, portanto para a pessoa presa e suas 

relações sociais. Este é o sujeito da intervenção profissional, porém no momento em que 

apenas se efetuam estudos sociais, marcação de consultas e ligações telefônicas, de 

maneira executiva, não se trabalha para transformação da questão social, e sim para sua 

manutenção, reforçando a identidade atribuída do Serviço Social. 

O Serviço Social foi “uma criação típica do capitalismo, por ele engendrada, 

desenvolvida e colocada permanentemente a seu serviço, como importante estratégia de 

controle social, uma ilusão [...]” (MARTINELLI, 2001, p. 67). Então, o Serviço Social já 

surgiu enquanto profissão com uma identidade atribuída e é dessa forma que os usuários 

aqui discutidos mesmo não tendo total consciência de classe sentem a intervenção deste 

profissional. 

No entanto, não se deve ter “por eterno algo transitório como o capitalismo” 

(MARTINELLI, 2001, p. 158).  Mas cabe ao próprio Serviço Social dar “[...] o passo 

inicial para o assumir coletivo do sentido histórico da profissão e para um novo momento 

da prática profissional, produzida por categoria crítica, politicamente assumida e capaz de 

lutar por sua identidade [...]” (MARTINELLI, 2001, p. 159). Esse passo inicial refere-se ao 

rompimento com a alienação, superação das próprias origens burguesas e a não 

acomodação à identidade adquirida. 

Dessa forma, reconhece-se que além da identidade atribuída ao Serviço Social, o 

Assistente Social por vezes se acomoda diante de alguns desafios e desconstrói sua 
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identidade, adquirindo para si todas as atribuições sugeridas pelo capitalismo, porém 

mesmo sendo complexas as possibilidades de intervenção social no sistema prisional, estas 

possibilidades existem e o Assistente Social pode construir um processo de trabalho que vá 

ao encontro do seu projeto ético-político. 

A identidade do profissional de Serviço Social dentro dos estabelecimentos 

prisionais, assim como em tantas outras instituições, baseia-se na prática de mediação entre 

a instituição e o usuário. No entanto, segundo Faleiros (1997), o Assistente Social deve 

saber utilizar os recursos institucionais em função dos interesses da população e colaborar 

para que o usuário utilize a instituição e não seja utilizado por ela. 

Pode-se trabalhar dentro do presídio para diminuir a criminalidade as relações do 

sujeito preso com o mundo do trabalho (através de convênios com empresas para trabalho 

interno e externo), relações familiares e comunitárias, sentimentos de culpa (ou não) e 

auto-estima, etc. 

A simples coleta de dados que busca a avaliação da história de vida e do 

comportamento do apenado, não objetiva a viabilização dos interesses e das necessidades 

da população usuária. A prática se estende a muito mais que isso. 

 
A defesa consiste na ajuda que se dá ao cliente18 na interação com as 

organizações burocráticas, como defesa de seus direitos, apoio no desafio das 
regras estabelecidas, questionamento do saber profissional (por exemplo, 
médicos), recusa de encaminhamento a determinada instituição considerada 
inadequada, encorajamento à autodefesa (FALEIROS, 2001, p. 52). 

 

Guindani (2001) sugere a modificação de uma prática instituída voltada 

principalmente para elaboração de estudos sociais para uma prática instituinte, voltada para 

o tratamento penal. 

 

 
 

                                                           
18 Faleiros usa o termo cliente não no sentido de clientelismo, mas de usuário. 
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Acredita-se que a maioria dos profissionais, por estar na condição de 
CCs (cargo de confiança), onde o vínculo empregatício ocorre por meio de um 
nível mais político do que técnico e com baixíssima remuneração – e contrato 
emergencial – vem favorecendo as pressões institucionais no cumprimento das 
atividades ditas ‘prioritárias’ e contribuindo para uma postura fatalista frente às 
perspectivas de um efetivo tratamento penal. 

Portanto, o Serviço Social, juntamente com as equipes de CTC, 
construiu, no decorrer de sua história (após a implantação da LEP – 1985) uma 
identidade instituída, vinculada aos mecanismos de controle social, com caráter 
tarefeiro, subalterno, sem base teórica e intencionalidade ético-político 
(GUINDANI, 2001, p. 42). 

 

O Judiciário e alguns funcionários do sistema prisional, não conseguem olhar a 

pessoa presa como capaz e merecedora de oportunidade. Realmente, o que se percebe é 

uma freqüente reincidência, são famílias inteiras presas, são vidas que parecem ter um 

único caminho a seguir. Sente-se que algumas pessoas presas ali têm vontade de mudar 

simplesmente porque sabem que o crime não compensa a pena. Porém, sem apoio do 

sistema penal elas acabam não conseguindo fugir do contexto da criminalidade. O Serviço 

Social, assim como os demais serviços de tratamento penal, deveriam primeiramente 

capacitar o sujeito para sentir-se capaz de buscar seus objetivos da melhor forma possível 

enfrentando os preconceitos e obstáculos que se mostrarem a ele.  

O Serviço Social e também a Psicologia são vistos como essenciais dentro do 

presídio, pois funcionariam como uma “válvula de escape do preso”. Ou seja, é o Serviço 

Social mediando forças e servindo para apaziguar revoltas. 

Para ilustrar a maneira como o Serviço Social é visto no sistema prisional, cita-se 

um momento de reflexão sobre a identidade do Serviço Social dentro do PRPF enquanto 

estagiária: em uma conversa informal com um agente penitenciário, este questionou a 

prática de favores e se valia a pena pagar uma faculdade para fazer isso. 

Essa imagem do Serviço Social refere-se à assistência como forma de caridade. 

Desde a Antigüidade a prática da simples assistência é referenciada. Com o advento do 

cristianismo, a caridade foi enfatizada ainda mais, sempre vinculada a “práticas de 

exploração, repressão e dominação política e ideológica” (MARTINELLI, 2001, p. 97). 
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Ao longo do tempo, inúmeros foram os caminhos trilhados pela 
assistência, assim como as formas operacionais adotadas para concretizá-la, 
porém um elemento se manteve sempre a ela vinculado, constituindo um 
verdadeiro sinal indicativo de sua prática: a caridade para com os pobres 
(MARTINELLI, 2001, p. 97). 

 

Por isso, percebe-se a prática profissional como extremamente complexa, no 

sentido de que todas as ações do Assistente Social devem ser pensadas dentro de um 

referencial teórico-metodológico adequando a realidade, para que o Serviço Social rompa 

de uma vez por todas com a imagem de solucionador de problemas, aconselhador e 

reparador. 

A preocupação com uma prática desinteressada refere-se à falta de compromisso 

ético-político com o usuário e com a categoria profissional. “A ausência de identidade 

profissional fragiliza a consciência social da categoria profissional, determinando um 

percurso alienado, alienante e alienador de prática profissional” (MARTINELLI, 2001, p. 

17). 

Durante o início do estágio II tentou-se assumir uma postura de defesa do usuário, 

fixando-se o compromisso de aproximação à realidade dos presos. Nesse momento o 

estágio de Serviço Social foi atacado dentro da instituição, pois foi visto como uma ameaça 

à ordem institucional. A estagiária foi inserida no mesmo contexto dos presos. “[...] 

Profissional e população compartilham a condição de trabalhadores, de cidadãos, portanto, 

de explorados e dominados” (FALEIROS, 1997, p. 56). Necessita-se buscar os direitos e o 

lugar do Serviço Social, porém ao agir com radicalismo nada se consegue: 

 

[...] O processo de radicalização sem compromissos institucionais é 
uma visão idealista que não leva em conta a relação de forças sem presença e que 
pode produzir alguns heróis mas não necessariamente um fortalecimento das 
organizações populares (FALEIROS, 1997, p. 28). 
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O clima tenso e recheado de autoritarismo e arbitrariedades de um presídio forma 

dois grupos opostos: o dos funcionários e dos presos. O Assistente Social deve saber 

posicionar-se entre esta correlação de forças. Conforme o Código de Ética: 

 

Art. 8º - São deveres do Assistente Social nas suas relações com as 
Instituições Empregadoras: 

[...] c) contribuir para a alteração da correlação de forças 
institucionais, apoiando as legítimas demandas de interesse da população usuária 
[...] (CFESS, 2000, p. 26). 

 

Faleiros (1997) diz que o profissional deve fazer uma intermediação entre a 

população e as normas institucionais. Deve-se subordinar à instituição para que não seja 

visto como perturbador e ao mesmo tempo defender os interesses da população usuária. É 

possível fazer mediação na subordinação? 

Acredita-se que sim, pois o Serviço Social é considerado como uma 

especialização do trabalho coletivo, dentro da divisão social do trabalho, parte integrante 

do processo de produção e reprodução das relações sociais (IAMAMOTO, 2001). Pode-se 

afirmar que o Assistente Social faz parte da classe-que-vive-do-trabalho, sugerida por 

Antunes (2000), como um conceito ampliado da classe trabalhadora marxiana. Esta classe 

engloba os trabalhadores que vendem sua força de trabalho, tanto de forma produtiva como 

improdutiva, ou seja, que participam diretamente ou indiretamente da criação de valor, e 

são, portanto, vitais para sobrevivência do sistema capitalista (ANTUNES, 2002). 

Para Arruda (2004) a palavra conversar vem da união de cum que quer dizer com, e 

versare que quer dizer dar voltas com, a mediação é um processo de conversação, no 

sentido de dar voltas com mundos diferentes (ARRUDA, 2004). Não é preciso superar as 

diferenças e os conflitos para intervir profissionalmente, o Assistente Social deve fazer a 

mediação entre as relações institucionais para que o processo se desenvolva e a identidade 

da profissão se fortaleça. 
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Faleiros (2001) traz ainda, a produção de conhecimento como estratégia de 

fortalecimento da intervenção profissional. No momento que o Serviço Social estiver 

implicado em debater constantemente seu referencial teórico-metodológico, a prática 

responderá a sua complexa demanda. Não é preciso reduzir o pensamento teórico a um 

único paradigma como refere o próprio Faleiros: 

 

Reduzir a intervenção social a um único modelo, a uma teoria 
exclusiva, que tudo possa abarcar, é um procedimento unilateral que não leva em 
conta a dinâmica da história, a historicidade dos processos, a especificidade e a 
dinâmica de cada conjuntura (2001, p. 69). 

 

A mediação é necessária para “o desvendar das vias de resistência e vias de 

transformação” (MARTINELLI, 1993, p. 137). Isto demanda um certo nível de autonomia 

e conhecimento do profissional. 

É neste contexto que se trabalhou no PRPF, buscando apreender o Serviço Social, 

o processo penal, e principalmente, como trabalhar com a resistência dos servidores 

penitenciários e de outras instituições em atender o preso. Neste processo, alguns atores 

institucionais escutaram, desvendaram os olhos da estagiária para algumas questões que 

não queria ver, se puseram a disposição e passaram algo de sua experiência dentro da 

prisão. 

Os sujeitos presos também ofereceram seu conhecimento: o dialeto usado na 

prisão, a realidade e o funcionamento interno, seus conhecimentos de leis e processo penal 

e a maldade presente ali. Alguns falaram honestamente o que sentiam, pensavam e faziam, 

outros esconderam o que acharam melhor esconder e falaram apenas o que precisava ser 

dito. Eles sabiam mais do que a acadêmica, mas mesmo enquanto estagiária, se tinha mais 

instrumentos do que eles. “O povo sabe de forma diferente do profissional. O povo produz 

seu conhecimento em outros códigos. E o código do profissional é que é legitimado” 

(FALEIROS, 1997, p. 27). 
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O processo de estágio no Presídio Regional de Passo Fundo trouxe a forte crítica à 

postura identitária do Serviço Social nos estabelecimentos penais. Por outro lado, o 

principal processo de trabalho que legitima a profissão nestes estabelecimentos é a 

mediação entre usuário e instituição. Deve-se esclarecer que enquanto processo de trabalho 

entende-se a prática profissional aliada à reflexão crítica desta prática. 

Não se tem um único processo de trabalho do assistente social – esfera pública, 

empresas, organizações não-governamentais, etc. Outra implicação é que o processo de 

trabalho em que se insere o assistente social não é por ele organizado e nem exclusivo ao 

Serviço Social, a função é do empregador organizar e atribuir unidade ao processo de 

trabalho na totalidade da divisão social do trabalho (IAMAMOTO, 2001). 

Por isso, a necessidade de trabalhar com o tema de servidor penitenciário neste 

trabalho de conclusão, para afirmar o processo de trabalho e a identidade do Assistente 

Social de maneira ainda mais crítica, contextualizada e fundamentada. 

A partir daí, deve-se pensar sobre a contribuição de todos os servidores 

penitenciários, todos inseridos no mesmo sistema e capazes de buscar autonomia e 

capacitação em sue trabalho. Para isso buscou-se averiguar o entendimento e o 

conhecimento dos servidores penitenciários sobre a pena e suas funções, principalmente no 

que diz respeito às características da realidade e as diretrizes da Lei de Execução Penal, 

além de colher opiniões e proporcionar a reflexão destes servidores, auxiliado assim, na 

construção de alternativas que tornem a execução penal mais humana e socializadora. 
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4 PESQUISA DE CAMPO: A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR 
PENITENCIÁRIO NA INTEGRAÇÃO SOCIAL DO SUJEITO PRESO. 
 

 

A pesquisa de campo realizou-se durante três dias no Presídio Regional de Passo 

Fundo: Sábado, dia 12 de Novembro de 2005, Segunda-feira, dia 14 e na Terça-feira, dia 

15 de Novembro de 2005. 

Inicialmente, a população abrangida seria os 39 (trinta e nove) servidores 

penitenciários lotados no PRPF, sendo eles três monitores penitenciários, dois auxiliares de 

serviços penitenciários e 34 (trinta e quatro) agentes penitenciários. Todavia, a entrevista 

aplicada somente aos lotados do estabelecimento demandaria um tempo muito superior ao 

delimitado pelo cronograma da pesquisa, visto que no primeiro dia destinado às entrevistas 

haviam cinco agentes penitenciários lotados e cinco diaristas. 

Observou-se que a nova delimitação da amostra não causaria danos aos objetivos 

da pesquisa, e pelo contrário, os fortaleceria, pois os agentes penitenciários que não são 

lotados costumam fazer suas diárias todos os meses no mesmo presídio, neste caso, no 

PRPF. 

Considerando dias mais calmos o Sábado e o Feriado, aplicou-se a entrevista 

nesses dias, porém alguns servidores (monitores, auxiliares, diretor e chefe de disciplina e 

segurança) trabalham apenas de Segunda a Sexta-feira, folgando sábados, domingos e 

feriados. Para estes, a entrevista realizou-se na Segunda-feira, dia 14 de Novembro. 
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Foram 20 (vinte) servidores penitenciários entrevistados: duas monitoras 

penitenciárias (uma psicóloga e uma assistente social), 11 agentes penitenciários lotados 

(incluindo o diretor e o chefe de disciplina e segurança) e 07 agentes penitenciários 

diaristas. 

Uma das auxiliares de serviços penitenciários está em laudo médico em função do 

esforço repetitivo no braço, pelo acúmulo de trabalho a outra auxiliar não teve tempo para 

participar da pesquisa. O dentista cumprira horário até as 14 horas da segunda-feira, sendo 

que as entrevistas começaram por volta das 16 horas e uma psicóloga estava de folga. A 

assistente social entrevistada começara a trabalhar há aproximadamente um mês. 

A entrevista realizou-se na sala de revista, como o planejado, somente nos casos 

do diretor, do chefe de disciplina e segurança e da assistente social, que foram 

entrevistados em suas próprias salas. A psicóloga resolveu fazê-la no refeitório para 

aproveitar seu tempo, denunciando uma postura de descaso à pesquisa científica. A partir 

dos dados a seguir analisados busca-se perceber como o servidor penitenciário contribui na 

integração social do apenado. 

A primeira questão da entrevista dizia respeito a função da pena, teórica e prática, 

ou seja, qual a função que o entrevistado atribuía à pena. Para Bittencourt (apud 

NAUJORKS NETO, 2000) são quatro os objetivos da pena: castigo como retribuição pelo 

mal praticado, defesa social por meio da segregação ou eliminação, intimidação para que 

outros não venham a delinqüir por temor a pena, e educação do apenado. 

Utilizou-se alguns sinônimos ou formas de elucidação no roteiro da entrevista 

(Anexo II), mas pouco foram necessários em sua aplicação. Ressocializar como reinserção, 

reeducação ou reintegração, castigar como pagamento, retribuição do mal praticado, defesa 

social entendida por segregação ou eliminação do criminoso da sociedade e coerção como 

intimidação, exemplo aos demais. 
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Gráfico 1: Função da Pena 

 

A maioria (75%) das pessoas entrevistadas aponta como ressocialização e defesa 

social a função da pena, ou seja, dois objetivos que não intimidam o sujeito preso e pensam 

na valorização da segurança social e a massa carcerária como integrante da sociedade. 

O resultado de 45% (quarenta e cinco por cento) de entrevistados que afirmam ser 

a ressocialização a função da pena (sem mencionar a ressocialização aliada a outro fator) 

vão de encontro ao resultado do Gráfico 12, o qual demonstra que 65% (sessenta e cinco 

por cento) dos servidores penitenciários não acreditam em ressocialização. 

O servidor penitenciário que respondeu como sendo a função da pena tanto o 

castigo como a ressocialização, referente a 5% (cinco por cento), portanto, um sujeito da 

pesquisa, afirmou ser o castigo a forma para ressocializar, demonstrando um possível 

desconhecimento do sentido de socialização, já que este alude a um sujeito autônomo, 

incapaz de subordinar-se a uma forma primitiva de educação – o castigo. 

Vale ressaltar a idéia de outro servidor que ao afirmar que “primeiro retira-se o 

indivíduo para não causar mal a sociedade e depois o coloca de volta” (sic) ressocializado, 

implica uma certa simplificação da situação, visto que o sujeito preso não é nenhum animal 

que vai a uma instituição fechada para ser adestrado e depois retorna a sociedade dócil e 

útil (FOUCAULT, 1987). 
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Gráfico 2: Satisfação na Execução da Função da Pena. 
 

 

Quanto a satisfação na execução da função da pena, apenas 15% (quinze por 

cento) dos sujeitos entrevistados estão satisfeitos com a forma que a função da pena (por 

eles definida) está sendo executada. Isto indica, que independentemente da função das 

prisões (de ressocializar, defesa social, coerção ou castigo), esta não está sendo cumprida. 

Nesse sentido, pode-se pensar que poucas intervenções estão sendo realizadas no 

tratamento da criminalidade, o que, portanto, gera insegurança social. 

Os 65% (sessenta e cinco por cento) que não estão satisfeitos com a execução da 

função da pena são os que responderam como sendo essa função ressocialização e defesa 

social. A única exceção diz respeito a uma servidora que respondeu coerção como objetivo 

da pena, para ela “os presos que vêm aqui já tem o instinto formado” (sic), a coerção serve 

para “as pessoas que já tem mais cultura” (sic), porque para família do preso não funciona, 

pois os filhos ficam no presídio “jogando bola, se alimentando bem, não têm medo daqui” 

(sic). 

Os fundamentos para a não ressocialização são, segundo os entrevistados, 

principalmente a superlotação e a falta de individualização da pena, assim “o preso vai sair 

daqui cada vez mais revoltado” (sic). Um servidor anunciou o “sistema penitenciário no 

caos” (sic), aonde os presos são simplesmente “jogados ali dentro” (sic). Outro 

Satisfação na Execução da Função da Pena

65%

20%

15%

Não
Mais ou Menos
Sim



 
 

82

entrevistado comentou que o presídio é um “depósito humano, o preso não causando 

transtorno está ótimo” (sic). 

Um sujeito da pesquisa que acredita não estar sendo executada de maneira 

satisfatória a função de defesa social da pena, preocupa-se ao pensar na grande quantidade 

de mandatos de prisão que estão para serem cumpridos. 

Para os 15% (quinze por cento) dos entrevistados que estão satisfeitos, um 

acredita que a função ressocializadora está no caminho certo, o segundo, já afirma estar 

satisfeito com a função de castigo da pena, atribuída por ele, e o terceiro, acha que a única 

função do presídio é a segregação do apenado como defesa social, mas admite “enquanto 

eles ficam aqui dentro a sociedade fica garantida, quando saem é o grande problema” (sic). 

Aos que percebem como mais ou menos satisfatória a execução da função da 

pena, justificam-se pela individualidade dos sujeitos presos, sendo que aquele que tem o 

perfil de ressocializar consegue, aquele que não merece ser castigado acaba sendo pelos 

que merecem. Também foi mencionada a flexibilidade do Judiciário, que não possui um 

princípio claro de punição. 

Ao fim da análise deste item percebe-se a baixa satisfação do servidor 

penitenciário na execução da função da pena, dizendo respeito a uma falta de estrutura do 

sistema prisional, o qual não oferece condições para a integração social do apenado, sendo 

este condenado marginalizado por toda vida. 

Os Gráficos 3 ao 11 fazem a análise da percepção dos servidores penitenciários 

quanto a assistência, estrutura e segurança do sistema prisional, itens presentes na LEP, 

para que o sujeito da pesquisa demonstrasse seu conhecimento e participação na realidade 

prisional, além da ciência desses conceitos existentes na LEP. 
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Gráfico 3: Assistência Material. 
 

Nesta questão, explicou-se os requisitos entendidos como assistência material, são 

eles: alimentação, vestuário e produtos de higiene pessoal. Segundo a Lei de Execução 

Penal, na Seção II do Capítulo II, que trata da Assistência Material devida ao internado: 

 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no 
fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que 
atendam aos presos nas suas necessidades pessoais, além de locais destinados à 
venda de produtos e objetos permitidos e não fornecidos pela Administração 
(BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

A esses aspectos 40% (quarenta por cento) dos servidores opinaram como 

razoável a assistência material e outros 40% julgam a alimentação boa, sendo que desse 

percentual 20% (vinte por cento) entendem outros aspectos como ruins. 

Vale ressaltar que o vestuário não é oferecido pelo PRPF e a cozinha dos presos 

não é a mesma que a dos funcionários, ambas cozinhas possuem como cozinheiros os 

próprios presos, sendo superior o cardápio e qualidade no preparo das refeições da cozinha 

dos funcionários. Todos os presos do PRPF fazem as refeições dentro das celas. 
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Gráfico 4: Assistência à Saúde. 
 

A LEP prevê (Seção III) como Assistência à Saúde: 

 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter 
preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, farmacêutico e 
odontológico. 

§ 1º (Vetado). 
§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para 

prover a assistência médica necessária, esta será prestada em outro local, 
mediante autorização da direção do estabelecimento (BRASIL. Lei nº 7.210 de 
11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

O PRPF possui um cirurgião-dentista lotado e um médico clínico geral cedido 

pelo município que atende uma vez por semana. Este médico costuma fazer 

encaminhamentos para consulta e exames a serem realizados na rede do município, com 

autorização da Secretaria da Saúde, enquanto os medicamentos são adquiridos no PAM – 

Posto de Atendimento Médico. A autorização para uso de medicamentos psiquiátricos 

também é receitada por este clínico geral. 

Não acontecem campanhas de prevenção e combate à doenças sexualmente 

transmissíveis (DST), tuberculose, hanseníase, câncer e outros. Tais iniciativas seriam 

interessantes, principalmente em parceria com a Secretaria da Saúde. 

Mas mesmo diante dessa realidade, muitos sujeitos presos ingressam no sistema já 

com doenças que acabam sendo tratadas apenas no Presídio, já que o tratamento pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) significa muita força de vontade dos seus usuários. Um 
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servidor entrevistado chamou atenção para dificuldade de internação do sujeito preso nos 

hospitais municipais, mesmo o caso tendo essa necessidade. 

Portanto, 70% (setenta por cento) dos servidores penitenciários entrevistados 

afirmam ser boa a assistência a saúde no sistema prisional comparada com a assistência 

que a sociedade e eles próprios enfrentam quando necessitam de cuidados à saúde. 

Já a Assistência Jurídica deve dar-se, segundo a Seção IV, do Capítulo II, da LEP 

guiada por estes princípios: 

 

Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos e aos internados 
sem recursos financeiros para constituir advogado. 

Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistência 
jurídica nos estabelecimentos penais (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 
1984. Disponível em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso 
em: 25 out. 2004). 

 

Gráfico 5: Assistência Jurídica. 
 

O percentual de 10% (dez por cento) dos entrevistados que não souberam 

responder, assim mencionaram, pois simplesmente, segundo eles não tem conhecimento 

desse tipo de atendimento no sistema penal. 

A SUSEPE possui em seu quadro de funcionários o advogado. Durante a prática 

de estágio, percebeu-se que o profissional de Direito que atende toda a 4ª Região 

Penitenciária, presta serviços na defesa do preso que cumpre Procedimento Administrativo 

Disciplinar (PAD). Ficando a parte de atendimento ao Processo de Execução Criminal 
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(PEC) do sujeito preso a um Defensor Público, somente aos que não possuem advogados 

constituídos e que já estão condenados. Aos presos preventivos e provisórios, e aos que 

têm advogados, mas gostariam de alguma orientação, não há advogado disponível. Além 

disso, a defensora pública atende de quinze em quinze dias, uma manhã. 

O atendimento com o advogado particular, ou defensor público, normalmente 

acionado pela família, se dá no Parlatório. Entende-se que ao falar de assistência jurídica 

não se estava falando da advogada que trabalha na 4ª DPR especificamente e sim na 

estrutura oferecida pelo Estado a este atendimento, muitos servidores demonstravam receio 

em dar uma resposta negativa para não prejudicar os colegas, como verificou-se em outras 

questões também. 

Mesmo diante dessa situação, observada pela acadêmica, os servidores 

penitenciários, população desta pesquisa, em sua maioria (45%) acredita ser boa a 

assistência jurídica prestada ao preso. Sendo que 5% (cinco por cento) acham ótima. Neste 

item – assistência jurídica – muitos responderam como boa e ótima “comparando com as 

pessoas livres” (sic). Ou seja, denuncia-se aqui a falta de estrutura do Estado no 

atendimento jurídico público aos cidadãos. 

Quanto à assistência educacional, a LEP prevê na sua Seção V do Capítulo II o 

que segue: 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e 
a formação profissional do preso e do internado. 

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no sistema 
escolar da Unidade Federativa. 

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou 
de aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional 
adequado à sua condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio 
com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos 
especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada 
estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, 
provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos (BRASIL. Lei nº 7.210 de 
11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 
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A assistência educacional no Presídio Regional de Passo Fundo se dá pelo 

convênio com o Estado, a partir do Núcleo de Estadual de Educação de Jovens e Adultos 

(NEEJA) Julieta Villamil Balestro. Durante a práxis de estágio, notou-se que além dos 

supletivos, são oferecidas outras atividades, como a Oficina Literária e constantemente é 

trazido palestras para os alunos. Um dos principais desafios trazidos pela maioria dos 

professores é a integração com os monitores penitenciários, que é mínima, e no entanto, 

essencial. 

A freqüência dos alunos é autorizada pelo Diretor do PRPF ou pelo Chefe de 

Disciplina e Segurança, não sendo como no Art. 18 da LEP, citado anteriormente, 

obrigatória aos apenados que não possuem 1º grau (atual Ensino Fundamental) completo. 

Segundo pesquisa realizada no PRPF, apenas 22% (vinte e dois por cento) dos apenados 

entrevistados possuem escolaridade posterior a 8ª série (THOMÉ, 2005) e no entanto, 

poucos freqüentam as aulas. 

Quanto a formação profissional, também incluída na assistência educacional 

devida ao preso, no PRPF é inexistente. Nenhum curso de formação era, no período de 

estágio, oferecido. O próprio trabalho do apenado se reduzia a duas atividades: o trabalho 

na funcionalidade administrativa do Presídio e na costura de bolas. 

A mão-de-obra carcerária para cozinha, faxina, plantão de galeria, auxiliar da 

enfermaria, mestre das bolas é escolhida pela direção basicamente pelo bom 

comportamento. Toda cela possui um “mestre de cela”, ou seja, representante daquela cela 

ou alojamento. Alguns presos de regime fechado ficam no Albergue e ajudam na 

manutenção do PRPF. Nestas funções os apenados recebem apenas remição de pena19. 

 

                                                           
19 Diminuição de um dia de pena a cada três dias trabalhados. 
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No convênio com a São Paulo Alpargatas, no qual os apenados costuram bolas 

dentro das celas, há remuneração (a qual parte fica para eles, e a outra parte é colocado em 

pecúlio) e remição de pena. 

O NEEJA coordena algumas oficinas de artesanato, mas a esta atividade não se 

pode dar sentido profissional, apenas de lazer e cultura. Conforme  a Seção II do Capítulo 

III da LEP que trata do trabalho interno do apenado: 

 

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a 
habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as 
oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem 
expressão econômica, salvo nas regiões de turismo [...] (BRASIL. Lei nº 7.210 
de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

Gráfico 6: Assistência Educacional. 

 

Os entrevistados responderam em sua maioria, 65% (sessenta e cinco por cento) 

que consideram boa a assistência educacional, prestada pelo NEEJA, porém reforçam a 

idéia de que só se consegue um respaldo do trabalho quando o apenado está disposto a 

estudar, e não utiliza a aula como pretexto para sair da cela, “dar uma caminhada” (sic). 

Dez por cento (10%) percebem como ótima, em comparação com as oportunidades destes 

sujeitos estudarem enquanto estão livres 
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O sujeito entrevistado que respondeu não saber, complementou “as salas de aula 

são folclóricas, lá se joga baralho e se bate papo” (sic), porém como não acompanha os 

alunos, preferiu dar esta resposta. 

Portanto, percebe-se que realmente os professores assim como os servidores 

penitenciários, não conseguem estabelecer a importância do ensino para todos os apenados, 

mas àqueles com objetivo de aprender a oportunidade é oferecida. 

 

Gráfico 7: Assistência Social. 
 

Os servidores penitenciários entrevistados, em sua maioria, ligam a Assistência 

Social ao profissional de Serviço Social, no entanto, sabe-se que primordialmente esta 

assistência deve ser coordenada pelo Assistente Social, mas não compete somente a ele 

fazer a Assistência Social, sendo que inclusive, o Serviço Social tem uma dimensão mais 

ampla. 

Mesmo pensando dessa forma, sendo que o PRPF estava sem este profissional 

lotado desde Março de 2005, tendo ficando a estagiária sob supervisão da Assistente Social 

lotada na 4ª DPR até Junho de 2005, a Assistência Social foi considerada por 60% 

(sessenta por cento) dos servidores penitenciários entrevistados como boa e por 5% (cinco 

por cento) ótima. Pensa-se que isto pode ter ocorrido pela influência da entrevistadora 

enquanto estagiária do Serviço Social. 
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A falta de pessoal foi destacado, comprovando a escassez de profissionais como 

uma das grandes dificuldades do sistema prisional. Um entrevistado mostrou 

esclarecimento, quando lembrou da atribuição do Assistente Social como principal 

responsável ao serviço de assistência social em buscar Carta de Emprego20 ao apenado, ou 

seja, empresas interessadas em empregar egressos – através de divulgação, convênios – 

sendo este o maior desafio no retorno a liberdade. Dessa forma, segundo ele, algumas 

vezes acaba-se esquecendo aspectos objetivos de grande importância para ressocialização. 

 

Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o 
internado e prepará-los para o retorno à liberdade. 

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social: 
I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;  
II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, os problemas e 

as dificuldades enfrentadas pelo assistido; 
III - acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas 

temporárias; 
IV - promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a 

recreação; 
V - promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento 

da pena, e do liberando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 
VI - providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da 

Previdência Social e do seguro por acidente no trabalho; 
VII - orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do 

internado e da vítima (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível 
em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

A importância da Assistência Social no sistema prisional já foi mencionado no 

capítulo anterior, mas ressalta-se novamente sua abrangência ao tratamento do sujeito 

preso e sua família, e o amparo no retorno a liberdade. 

 

                                                           
20 Documento que comprove à VEC a proposta de emprego em empresa com CNPJ (Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas). 
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Gráfico 8: Assistência Religiosa. 
 

A assistência religiosa está garantida pelo Artigo 24 da LEP: 

 

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada 
aos presos e aos internados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços 
organizados no estabelecimento penal, bem como a posse de livros de instrução 
religiosa. 

§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos 
religiosos. 

§ 2º Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de 
atividade religiosa (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível 
em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

A assistência religiosa no PRPF é vasta e variada, sem restrições de religião, a 

Assembléia de Deus e a Pastoral Carcerária da Igreja Católica são as maiores 

representações. As missas e cultos acontecem durante alguns dias da semana e no sábado 

durante todo o dia. 

As mulheres presas costumam receber visitas de um grupo de religiosas dentro do 

Alojamento Feminino que está dentro da área administrativa. As demais atividades são 

oferecidas ao homens no refeitório desativado, que fica no corredor entre a Galeria A e B 

(Anexo I). 

A espiritualidade significa grande suporte aos sujeitos presos que às vezes têm 

como única forma de apoio esta assistência. A maior quantidade de entrevistados opinaram 

como ótima (50%) a assistência religiosa, sendo que ainda 40% (quarenta por cento) 

opinaram como boa. Dessa forma, percebe-se a influência positiva da espiritualidade no 
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cotidiano prisional e a possibilidade da organização dessas atividades que demandam a 

movimentação do preso dentro do estabelecimento, mesmo que alguns agentes 

penitenciários, como percebeu-se no processo de pesquisa, acham “exagerada” (sic) tal 

assistência. 

Para finalizar, nos gráficos que referem-se a assistência dada ao sujeito preso, 

percebe-se, a dificuldade do servidor penitenciário distinguir a assistência dada às pessoas 

presas e às livres, como lutas independentes, no sentido que se deve buscar um melhor 

atendimento a população em geral, mas independentemente disso, a assistência ao preso 

deve existir. Por exemplo toma-se a fala de um agente penitenciário: 

 

“É uma questão de política, o presídio aparece na mídia, por isso é dado 

assistência. O preso poderia receber tudo isso, mas teria que trabalhar para ganhar isso. 

O Estado banca só o preso, que só sente o baque da prisão na primeira vez, depois fica 

bom só ficar comendo e dormindo e cada vez acha que tem mais direitos” (sic). 

 

Gráfico 9: Disciplina 

 

A disciplina diz respeito essencialmente a submissão e respeito do apenado às 

normas e servidores penitenciários do estabelecimento. Quanto a isso a LEP prevê: 
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Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na 
obediência às determinações das autoridades e seus agentes e no desempenho do 
trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena 
privativa de liberdade ou restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e 
anterior previsão legal ou regulamentar. 

§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e 
moral do condenado. 

§ 2º É vedado o emprego de cela escura. 
§ 3º São vedadas as sanções coletivas. 
Art. 46. O condenado ou denunciado, no início da execução da pena 

ou da prisão, será cientificado das normas disciplinares. 
Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena privativa de 

liberdade, será exercido pela autoridade administrativa conforme as disposições 
regulamentares. (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 

 

A disciplina no PRPF foi elogiada pelos entrevistados comparada a “outras 

cadeias” (sic), sendo que 65% (sessenta e cinco por cento) dos servidores acreditam ser 

boa a disciplina do sistema penal, representando um número significativo. E ainda 15% 

(quinze por cento) a consideram ótima. A entrevistada que não soube responder 

corresponde a  funcionária com menos de um mês de trabalho que não se julgou capaz de 

fazer esta análise. 

A questão disciplinar desperta polêmica por tratar da submissão dos sujeitos 

presos e também por estabelecer regras de conduta específicas para um estabelecimento 

fechado e uma população determinada. Porém, “é importante estabelecer que o estado de 

direito não termina no portão da prisão. Por exemplo se uma pessoa foi atacada em uma 

prisão tem tanto direito à proteção conferida pela lei penal quanto alguém que é atacado 

em um lugar público [...]” (COYLE, 2002, p. 93). 

 

Por sua natureza, as prisões são instituições fechadas nas quais 
grandes grupos de pessoas são mantidos contra sua vontade, em condições de 
reclusão. De tempos em tempos, é inevitável que alguns presos violem as regras 
e os regulamentos da prisão de várias formas. O preso pode atacar fisicamente 
outra pessoa, tomar algo que não lhe pertence, recusar-se a seguir a rotina diária, 
desobedecer uma ordem legítima, procurar contrabandear para dentro da prisão 
itens que não são permitidos, ou qualquer outra forma de desobediência. É 
preciso haver um conjunto de procedimentos claros para lidar com incidentes 
dessa natureza (COYLE, 2002, p. 93). 
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Diante disso, o contexto de disciplina disposto anteriormente é mais amplo que o 

existente no Regimento Disciplinar Penitenciário do Estado, que dispõe no Art. 9º: “a 

disciplina consiste no respeito à ordem e na obediência às determinações das autoridades 

incumbidas da administração e da execução da pena, bem como dos agentes legitimados 

para o encargo” (RIO GRANDE DO SUL, 2004, p. 14). 

As faltas disciplinares são sancionadas a partir do Procedimento Disciplinar 

Penitenciário (PAD) e podem ser advertência verbal, repreensão, suspensão ou restrição de 

direitos, isolamento na própria cela ou em local apropriado e inclusão no Regime 

Disciplinar Diferenciado (RIO GRANDE DO SUL, 2004). 

A partir da experiência de estágio, observou-se o funcionamento da cela 

disciplinar do PRPF, chamada de “cofre”21. Esta é uma cela com banheiro, de segurança 

reforçada, com duas portas de ferro, aonde os presos respondem pelo “castigo”22 que 

costuma ser dado de 20 ou 30 dias. Mas, na maioria das vezes o preso responde por essa 

sanção na própria cela, sendo que durante esses dias o sujeito preso não pode receber sol 

nem visita. 

Sabe-se que comumente um apenado que não é verdadeiramente culpado, 

confessa a falta disciplinar para livrar um colega ou por estar sendo ameaçado a dar tal 

testemunho, o chefe de disciplina e segurança, principal encarregado de organizar o PAD, 

a partir de sua experiência, procura lidar com a situação, conversando com todos os 

evolvidos na falta, buscando esclarecer o máximo possível a ocorrência. 

 

                                                           
21 Gíria do sistema prisional, como verificou-se no processo de estágio curricular. 
22 Idem. 
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Gráfico 10: Segurança. 

 

Sessenta por cento (60%) dos servidores penitenciários entrevistados responderam 

que a segurança no sistema penal está boa. Para ilustrar essa resposta, um servidor 

comentou, “dentro das condições atuais é controlável, as rebeliões são mínimas” (sic). 

Um servidor que respondeu razoável para segurança, destacou: “falta recursos 

humanos e materiais, principalmente armamento, estamos sempre no limite” (sic). Em 

conversa informal com o ex-diretor do PRPF, Mário André Valério Frediani, este 

comentou “estamos no caos, mas a situação é controlável” (sic). Neste sentido, pode-se 

dizer que se está tentando controlar o incontrolável, ou seja, neste momento tudo parece 

calmo e tranqüilo, mas a qualquer momento pode acontecer uma mobilização dos sujeitos 

presos difícil de deter. 

O muro construído ao redor do Presídio torna praticamente impossível a fuga 

interna, somente em saídas externas (hospital, audiência, etc.) ou em motins, 

principalmente com reféns. 

 

Os instrumentos internacionais definem que o propósito da privação 
de liberdade é proteger a sociedade contra a criminalidade, não só retirando os 
transgressores da sociedade, mas também procurando assegurar, tanto quanto 
possível, sua reabilitação. Para que isso aconteça, as administrações 
penitenciárias precisam alcançar um equilíbrio adequado entre segurança e os 
programas destinados a habilitar as pessoas presas a se reintegrarem à sociedade 
[...] (COYLE, 2002, p. 77). 

 

Segurança

65%

25%

10%
Bom

Razoável

Ótimo



 
 

96

Portanto, um dos grandes desafios do sistema penal se refere a dicotomia entre 

segurança/disciplina e integração social, no entanto, parece possível que desempenhando 

os dois papéis de forma consciente e profissional os dois objetivos possam ser alcançados 

se realmente buscados. 

 

Gráfico 11: Espaço Físico. 

 

A grande parte (70%) dos sujeitos entrevistados acreditam ser ruim o espaço 

físico dos estabelecimentos penais. Vinte por cento (20%) acham razoável e apenas 10% 

(dez por cento) pensam estar bom. Realmente, comparando com as diretrizes da LEP pode-

se avaliar o espaço físico das prisões como deficitário. 

 

Art. 82. [...]. 
§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão 

recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.  
§ 2º O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos 

de destinação diversa desde que devidamente isolados.  
Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá 

contar em suas dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, 
educação, trabalho, recreação e prática esportiva. 

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários.  
§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados 

de berçário, onde as condenadas possam amamentar seus filhos.  
Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença 

transitada em julgado. 
§ 1° O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela 

reservada para os reincidentes (BRASIL. Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984. 
Disponível em: <http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 
out. 2004). 
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O Alojamento Feminino do PRPF foi adaptado em uma parte administrativa, 

como há dois pátios no estabelecimento, o Pátio B fica destinado às mulheres. Se ocorre 

alguma gestação, a futura mãe é transferida para a Penitenciária Feminina Madre Pelethier 

em Porto Alegre. 

Os lugares destinados a assistência, educação, trabalho, recreação e prática 

esportiva, são mínimos, quando existentes. No PRPF, a assistente social e a psicóloga 

dividem uma sala, sendo que quando uma está atendendo a outra não pode. Às vezes essa 

sala tem que ser cedida para a defensora pública ou o computador para a digitação de 

PADs. O NEEJA possui uma estrutura regular comparada ao número de alunos, mas ainda 

longe da ideal. Locais específicos para trabalho interno não existem, sendo que o espaço 

destinado a uma oficina foi transformado em um Alojamento (A). Os pátios (A e B) são 

pequenos para todos os presos saírem no mesmo horário e portanto, não existe a 

possibilidade de práticas de recreação e esportes. 

Não há instalações para estágio de universitários, sendo que a maior dificuldade 

para admissão desta acadêmica se deu sob esta justificativa. E por fim, a superlotação e a 

falta de classificação escancaram a urgência de reformulação do sistema, presos primários 

dividem o mesmo espaço com reincidentes, de todas as idades, em um presídio que 

suportaria 280 apenados e tem um efetivo carcerário superior a quinhentas pessoas. 

Quanto as celas a LEP prevê o seguinte: 

 
 
Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá 

dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 
Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 
a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, 

insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 
b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados). 
Art. 89. [...]. 
Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em local afastado 

do centro urbano, à distância que não restrinja a visitação. (BRASIL. Lei nº 
7.210 de 11 de Julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.cienciasjuridicas.hpg.ig.com.br/>. Acesso em: 25 out. 2004). 
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As celas do PRPF não são condizentes com a lei, pois já foram construídas (antes 

da instituição da LEP, porém não reformadas após) para capacidade de quatro pessoas, ou 

seja, há quatro camas de concreto, duas em cada lado, e o tamanho é de 4 x 3 m (quatro  

por três metros). Mesmo o espaço sendo inferior ao mínimo, ele é ocupado não por quatro 

presos, mas há em cada cela do PRPF de 8 a 12 pessoas. Um entrevistado comentou, “não 

se consegue cobrar nada num espaço que era para quatro e tem oito” (sic), e por outro lado, 

sabe-se que “aumentando-se a área, acaba-se sempre colando mais presos e superlotando 

novamente” (sic). 

A partir daqui os gráficos indicam a opinião dos sujeitos da pesquisa em 

perguntas subjetivas que dizem respeito a execução da pena. O primeiro gráfico trata da 

credibilidade do servidor na integração social do sujeito preso. 

 

Gráfico 12: Confiança da Ressocialização. 

 

Esta questão está aliada a toda mistificação da palavra ressocialização, o servidor 

precisa acreditar nisso, porém o que se percebeu durante o processo de estágio, foi 

praticamente um folclore em cima da ressocialização e uma nítida descrença. Dessa forma, 

ou o servidor realmente confia na ressocialização ou preferiu dizer na entrevista que 

acredita, mesmo não sendo verdade. A explicação à resposta de sim ou não sobre a 

confiança na ressocialização foi aliada a explicação sobre a confiança no sujeito egresso do 

sistema prisional. 
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Gráfico 13: Confiança no Sujeito Egresso. 

 

Curiosamente, 55% (cinqüenta e cinco por cento) dos servidores penitenciários 

entrevistados confiam no sujeito egresso. E os 25% (vinte e cinco por cento) que não 

puderam responder entre sim e não e optaram por “depende”, configuram aqueles que 

acreditam que se o sujeito possui bom comportamento ao entrar no sistema e foi preso por 

um crime passional é digno de crédito, se claro não for corrompido, os demais, como se 

percebe, serão sempre reincidentes, principalmente os condenados por assalto e tráfico. 

Outros servidores reconhecem a responsabilidade da sociedade na falta de 

oportunidade de empregos, “se é difícil para pessoas livres arrumarem emprego, imagina 

para um preso. Falta oportunidade” (sic). Outro ainda lembra o modelo capitalista de 

controle, “o preso é discriminado pela sociedade capitalista, e ainda tem a questão do 

preconceito aos que já foram presos” (sic). Uma servidora defende que o sujeito preso “é 

naturalmente vulnerável se não der oportunidade, não consegue. A sociedade teria que 

apoiar mais, falta conscientização. Teria que ter mais assistentes sociais para tentar 

conseguir mais vagas de emprego” (sic). 

Porém, a justificativa mais utilizada na falta de crédito ao egresso se refere ao fato 

da prisão ser uma escola do crime. “Aqui é uma escola, aprende aqui o que não apreendeu 

lá fora” (sic). “Uma pessoa certa a vida toda, passa um tempo aqui dentro e sai pior do que 
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entrou” (sic). Outros são ainda mais radicais, o preso “entra para a cadeia sabendo um 

crime e sai sabendo dez. E ainda, sai formado nesse crime” (sic). 

Por isso, a importância da individualização da pena, ou ainda, apenas a 

classificação do preso segundo o delito. Já que a individualização diz respeito a todo um 

plano de tratamento penal e não somente ao levantamento da história pregressa do 

apenado. Lembra-se que este projeto existe no Rio Grande do Sul e no caso da 4ª Região 

Penitenciária, é executado  por uma Psicóloga e uma Assistente Social, que atendem todos 

os presídios da região. Ressalta-se que a entrevista, nos moldes da Análise Social, é feita 

somente depois da sentença transitada em julgado, quando o sujeito preso preventivamente 

já conviveu indiscriminadamente com todos os detentos. No entanto, este Projeto acaba por 

dar provas à incompetência do Estado, pois depois de ser traçado o perfil do apenado, não 

haverá condições de pôr em prática os requisitos para individualização de execução penal. 

 

“Pela convivência que tenho dentro dos presídios, com apenados de todos os 

tipos a tendência é piorar e não ressocializar. Deveriam ser classificados (ladrão de 

galinha com assaltante de banco – o que não é bandido vira, o contrário não acontece, o 

mal se sobrepõe sobre o bem). Por exemplo, o homicida não seria bandido, mas se adapta 

ao meio, falta individualização” (sic). 

 

A rotina nas prisões parece ser extremamente institucionalizante, no sentido que 

tira toda a individualidade de pensar, e impõe uma verdade que os profissionais passam a 

ter medo de desconstruir. 

 

“Por causa do trabalho, a gente apreende a não confiar neles. A rotina 

demonstra. Quando acreditei em um me quebrei. Sempre quando tu entra no sistema acha 
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que não é tudo aquilo, mas depois vê que são os monstros que falam. Eles não gostam da 

gente. Se der uma furada estão contra e acabam contigo” (sic). 

 

A fala anterior demonstra todo o desencantamento de um agente penitenciário, 

com menos de 30 anos, há quatro anos no sistema, graduado em Direito. Weber (2001), ao 

falar de desencantamento, sugere o esquecimento pela busca de Deus, pelo verdadeiro 

amor e pela caridade sem segundas intenções, levando o indivíduo, inserido no capitalismo 

real, a uma racionalização. O indivíduo passa a se iludir com sua auto-suficiência, mas na 

verdade ele só se realiza na sociedade, participando dela (WEBER, 2001). 

Percebe-se que muitos processos sociais, estão em fase de racionalização e 

desencantamento, porém no que se refere ao sistema prisional, o homem nunca buscou 

uma valorização do sujeito preso. A este sempre coube uma vingança desordenada, sem 

reconhecimento do contexto de vida da maioria dos condenados, enobrece-se o que fazem 

contra a sociedade, e simplesmente se esquece o que a sociedade fez a eles, ou melhor, o 

que não fez, as oportunidades que não proporcionou e os direitos que não reconheceu. 

 

“O que é para ser caco será sempre caco. Acredito no homicida casual (briga de 

terra, acidente), vai vir cumprir a pena e ser um ótimo cidadão. O bandido vai ser sempre 

bandido. A cadeia não serve para ressocializar. O preso ganha tudo de mão beijada, todas 

as assistências. A vítima não ganha nada. Nenhuma assistente social ou psicóloga vai 

atender a vítima” (sic). 

 

Este depoimento demonstra o quanto não se cumpre a ressocialização que 

determina a lei, pois só volta a liberdade ressocializado aquele sujeito que já tinha uma 
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vida social e foi preso por um motivo pessoal, ou seja, não está inserido na cultura da 

criminalidade. 

 

“Os crimes praticados contra a vida, por rixas ou desentendimentos familiares se 

consegue uma reabilitação do apenado à sociedade. Com relação aos presos condenados 

por envolvimento com drogas e assalto é bem mais difícil a ressocialização” (sic). 

 

Por outro lado, há também servidores que simplesmente acreditam que a pessoa 

presa não quer mudar e isso, é a principal causa da ressocialização não acontecer. “Como 

profissional não acredito em ressocialização, pelo que vemos aqui, mas como ser humano 

tenho que acreditar” (sic). 

Assim, aos 20% (vinte por cento) que acreditam no sujeito egresso do sistema, 

resta a esperança da ressocialização enquanto ser humano, “Se a sociedade disponibilizar 

serviço e o Estado profissionalizar o preso, vou acreditar. Digo que acredito, porque quero 

acreditar, mas não há recursos, é inviável, o preso sai pior do que entrou” (sic). 

 

Gráfico 14: Utilização da LEP. 

 

O número das pessoas que não utilizam ou que utilizam dificilmente (40%) a LEP 

é considerado grande, visto que das pessoas que utilizam, muitas comentaram que utilizam 
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no dia-a-dia, ou seja, cumprem suas diretrizes no cotidiano, dando assistência, segurança, 

etc., mas isso não significa uma consulta efetiva a Lei de Execução Penal, um 

entendimento da sua totalidade. Um servidor que nunca leu a LEP, simplesmente não pode 

assegurar-se que é um conhecedor das diretrizes da execução penal, e das suas funções. 

Um servidor que não tem conhecimento de qual é o contexto em que está inserido, não fará 

um trabalho legítimo, possivelmente não passará de um executor de tarefas, na maioria das 

vezes, inexatas ao que é estabelecido na lei. 

A servidora que há um mês trabalha na SUSEPE, disse não saber responder, ou 

seja, não sabe se irá usar ou não a LEP. Mas como se basear nas tarefas a serem executadas 

e na ideologia a ser seguida, se não há nenhum outro profissional de sua área trabalhando 

naquele estabelecimento. Não seria a LEP o maior se não o único norteador na assistência 

que esta profissional deveria prestar? 

Dessa forma, o profissional já entra no sistema no ritmo dos demais servidores, 

executando tarefas sem saber exatamente o que pensam, o que estão fazendo ali e para 

onde devem seguir. É importante ressaltar que curiosamente, os dois servidores que 

responderam que sempre utilizam, um se refere a um cargo de administração e outro é 

monitor penitenciário. 

Alguns agentes sugerem mudanças na LEP e principalmente no Código Penal, por 

achá-los defasados ou não condizentes com a realidade das instituições brasileiras. Um 

servidor (agente penitenciário) entrevistado, referiu-se da seguinte forma: “não é função do 

A.P. lidar com a LEP, a função é só a segurança, a LEP é mais para monitor, 

administrador” (sic). 

A questão 8 da entrevista de pesquisa conforme roteiro (Anexo II), dizia respeito a 

opinião do servidor penitenciário sobre qual era sua função na execução penal. A este item 
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não foi montado um Gráfico, por entende-lo como essencialmente subjetivo, por isso a 

análise dos dados é qualitativa. 

Para um servidor que ocupa cargo administrativo, “a execução da pena é um 

trabalho importante na ressocialização. A função do agente penitenciário é toda a parte 

destinada a segurança e os demais cuidados cabe à equipe técnica. Na verdade, deveria 

trabalhar unido, em conjunto” (sic). Já para outro é a “segurança, manutenção do prédio e 

assistência ao preso” (sic). 

À monitora cabe “ajudar o preso, já que ele fica com a liberdade privada, o 

servidor acompanha durante o cumprimento da pena, nas condições de saúde e emocionais, 

para quando terminar a pena ele tenha condições de retomar a vida” (sic). Outra monitora 

assinalou que tanto para técnicos como para agentes a função deveria ser a mesma, ou seja, 

ressocializar. 

Percebe-se na resposta destes quatro servidores com atribuições específicas como 

esclarecido no Capítulo 2 deste trabalho, que cada um mostrou as suas atribuições 

cotidianas, sem dar um papel amplo ao servidor penitenciário. 

Ao agente penitenciário, “pelas condições de trabalho que possibilitam, o papel é 

evitar que o preso fuja” (sic). Outros sinônimos citados foram a segregação, contenção e  

custódia, além de levar a audiências e médicos. Um A.P. trouxe a característica muito 

comum do agente penitenciário como assistente social, o “social”. Porém, em alguns 

estabelecimentos a direção não gosta, quer que se responsabilize somente pela segurança. 

Estes A.P.s que tem essa característica de atender os pedidos dos presos e/ou tratá-los de 

forma digna, respeitosa, enfim, como um igual, não é bem visto pelos outros, além de ser 

alvo constante de piadas. O agente referenciado aqui disse ter “vontade de chamar e 

conversar com o preso” (sic), porém sabe que terá que responder perguntas para os demais 
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e gerar desconfiança a pessoa dele. Reconhece a “pouca autonomia para trabalhar o preso” 

(sic) tendo que limitar-se a questão da segurança. 

“O monitor tem mais papel na ressocialização, mas acabam desistindo com o 

tempo. O A.P. desiste no primeiro mês. O auxiliar penitenciário não se envolve com o 

preso, tanto que elas têm pavor de preso” (sic). Portanto, sintetizando, o “A.P. mantêm a 

segurança, o monitor dá atendimento ao preso e o auxiliar é o burocrático” (sic). 

Um dos entrevistados respondeu que o papel do servidor penitenciário na 

execução penal é a ressocialização, mesmo tendo respondido que não acredita em 

ressocialização. Para o servidor penitenciário entrevistado há mais tempo na SUSEPE (30 

anos) o papel é “só restringir a liberdade, deixar o preso no cárcere” (sic). Um único 

entrevistado citou a LEP como norteador do servidor penitenciário: “é o que determina a 

Lei de Execução, orientar, vigiar, organizar rondas, verificar as condições de higiene das 

celas” (sic). O A.P. como ressocializador se enquadra na questão do exemplo de conduta, 

“muitas coisas tem que dar o exemplo, principalmente na questão educacional, ou seja, o 

respeito, por isso há necessidade de profissionais mais qualificados” (sic). 

Uma atribuição interessante citada por um servidor referiu-se a organização no 

cumprimento da pena, no sentido, que “sem o servidor, entre eles não se resolveria nada” 

(sic). Mas a partir dessa atribuição, pode-se questionar de que forma que os servidores 

estão auxiliando nessa organização, não seria a comunicação e o entendimento entre eles 

dentro do presídio uma forma de integração social, ou seja, um aspecto a ser apreendido 

para ser aplicado no convívio social e familiar ao retornar à liberdade? 

● A última questão (n. 10) apresentada foi oferecido um espaço para as opiniões 

de quais os aspectos poderiam ser mudados para melhorar as condições de trabalho do 

servidor penitenciário. Vários aspectos foram sugeridos: 
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● Ampliação de espaço físico para trabalhar (principalmente o alojamento dos 

diaristas); 

● Fim das diárias, pois “o funcionário fica longe da família durante muito tempo 

e dessa forma não tem como trabalhar bem, além do desgaste mental” (sic); 

● Instituição de horas extras em lugar das diárias; 

● Mais condições ao preso por parte do Estado (principalmente de espaço físico – 

superlotação – e cursos profissionalizantes), construção de novos presídios para diminuir a 

massa carcerária por estabelecimento; 

● Aumento do efetivo funcional, principalmente nas cadeias do interior; 

● Salário mais justo/Reajuste salarial (há tempos não dado); 

● Mais condições dadas pelo Estado em termos materiais: viaturas, armamento; 

● Maior reconhecimento da sociedade ao trabalho do servidor penitenciário, “o 

servidor tem que ter mais valor que os presos, a sociedade generaliza os presos e os 

agentes penitenciários, e nos meios de comunicação o preso é sempre a vítima” (sic);  

● Cursos de aperfeiçoamento para servidores, reciclagem; 

● Mais reuniões entre os funcionários; 

● Maior autonomia do servidor penitenciário na realização de suas atribuições; 

● Melhor grau de instrução para ingresso no sistema. 

Dessa forma, denuncia-se a falta de estrutura do sistema prisional ao atendimento 

ao preso e as condições de trabalho do servidor penitenciário. 
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Gráfico 15: Exercício do Papel de Servidor Penitenciário. 

 

O Gráfico 15 demonstra que 80% (oitenta por cento) dos servidores penitenciários 

acreditam estar exercendo seu papel da melhor forma possível ou bem. Ao aliar-se os que 

dizem estar fazendo sua parte, mas como percebeu-se não têm certeza das suas atribuições, 

esse percentual vai a 90% (noventa por cento). Isto indica que ou o servidor não tem 

contribuição na integração social do sujeito preso (idéia que não prevalece neste trabalho) 

ou o servidor penitenciário não entende sua atribuição como de fundamental importância 

na integração social do sujeito apenado, pois se 90% exercem bem sua função, por que os 

índices de reincidência são tão altos? 

Ainda não ficou clarividente as atribuições de cada servidor penitenciário (agente, 

monitor e auxiliar) na execução da pena, pois trata-se de um assunto exaustivo que não 

imaginou-se dar conta neste trabalho. No entanto, sabe-se, que segundo a LEP a execução 

penal tem por objetivo efetivar a sentença ou decisão criminal e proporcionar a integração 

social do condenado e do internado e portanto, cabe ao servidor penitenciário cumprir 

esses dois objetivos. 

Se a reincidência é de aproximadamente 60% e a ressocialização é vista como um 

folclore do sistema penitenciário, como que 90% (noventa por cento) dos servidores 

exercem de forma satisfatória o seu papel? Reconhece-se que na verdade o servidor 

penitenciário não sabe qual é o seu papel, principalmente porque o Estado (responsável 
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pelo sistema prisional) e mais especificamente a SUSEPE não oferecem subsídios para que 

o servidor se qualifique na sua função. E sem a qualificação dos principais executores 

penais (que não são reconhecidos pela LEP como tais), os sujeito presos continuam à 

margem da sociedade, excluídos.  

Aos dois servidores entrevistados que responderam cumprirem ordens, notou-se 

estudo de graduação e consciência das funções teóricas. Um destes servidores, há treze 

anos no sistema prisional, sugere que a melhor maneira de se manter saudável a partir do 

conhecimento que possui, das adversidades que encontra e das pessoas com que convive, é 

cumprir ordens, possivelmente, da diretoria, por respeito ao conhecimento dos 

profissionais que lá estão, pois sabe-se que também eles têm ciência do caos do sistema no 

que tange a teoria e a prática. 

O segundo servidor que respondeu estar cumprindo ordens, em um desabafo 

quase emocionado, menciona não gostar do trabalho que esta desempenhando, pois tinha 

preocupação com a ressocialização, mas por estar a pouco tempo trabalhando no PRPF, 

desconfia que “se fizer alguma coisa de errada não vão passar a mão na minha cabeça” 

(sic). Alguma coisa de errado no que diz respeito a segurança, pois é esta que deve vir 

antes no sistema prisional. 

Esses dois servidores penitenciários gostariam de fazer mais do que estão fazendo, 

porém são suficientemente experientes, para saber que o sistema não dá essa autonomia, 

até porque não podem fazer tudo sozinhos, pois não contariam com a ajuda dos demais 

servidores, os quais alegariam que as atribuições estão sendo desempenhadas da melhor 

forma possível. “Lamentavelmente no sistema, muitos colegas puxam a corda para o lado 

que não é bom nem para eles mesmos” (sic). 

Enfim, percebeu-se com a análise do Gráfico 15, que a maioria dos servidores 

penitenciários não possuem consciência social para lutar pela melhoria do contexto de 
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trabalho em que vivem, pois receiam pelo seu emprego, pelo seu cargo. Toda a questão 

política que envolve qualquer setor público também exerce grande influência. 

Ao falarem da segurança, os agentes penitenciários não percebiam que se estava 

ruim, não era culpa deles, pois afinal a sua parte estavam fazendo. Ao comentarem a 

assistência jurídica, não responderam que não estava boa para não falar mal da advogada 

da casa, mas não se davam conta que seria impossível uma única advogada atender todos 

os presos dos presídios da região, e que isso não era uma reclamação à SUSEPE para 

melhorar as condições do seu trabalho, mas para diminuir a exclusão social, a 

arbitrariedade do Estado e aumentar a segurança das cidades e o progresso social. 

Portanto, os servidores penitenciários entrevistados e analisados neste capítulo são 

o reflexo do sistema penitenciário, que se omite nas suas funções mais explícitas e não 

possui estrutura para propiciar a integração social do sujeito preso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A origem da punição confunde-se com a origem da sociedade organizada. O direito 

de punir que alguns homens julgam ter sobre outros já é prática constituída na sociedade 

atual, a qual difunde esta idéia como sendo uma fonte de segurança aos civis, mas na 

verdade é mais um instrumento de controle dos dominadores aos subalternizados. A prisão 

que surgiu na perspectiva de humanizar a pena, a tornou ainda mais cruel, passando a 

supliciar não somente o corpo dos condenados mas a alma. 

No sistema penal moderno, o objetivo dirige-se à ressocialização do apenado, ou 

seja, sua integração social. A característica de tomar o preso como um sujeito histórico de 

direitos sinaliza um grande progresso que só será legitimado quando a sociedade assim o 

perceber e juntamente com o Estado fornecer subsídios para implantação de tal objetivo. 

O Estado do Rio Grande do Sul, representado pela Superintendência dos Serviços 

Penitenciários é o responsável pela política penitenciária, porém não está fornecendo 

capacitação suficiente aos servidores penitenciários gaúchos, não viabilizando a 

implementação dos princípios trazidos pela Reforma Penal e Lei de Execução Penal de 

1984. 

O Serviço Social dentro do sistema penal serve como ferramenta para 

desmembramento dessa realidade, porém para tornar efetiva esta intenção precisa-se 
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desconstruir a identidade atribuída a esta profissão e lutar contra a institucionalização, 

desilusão e acomodação presentes no funcionalismo público. O referencial teórico-

metodológico deve acompanhar o Assistente Social em toda sua práxis no sentido de 

orientá-lo na aplicação do projeto ético-político do Serviço Social de maneira eficaz e 

efetiva. Reconhece-se a caminhada como longa e desafiadora, no entanto, o Serviço Social 

tem uma ampla área de atuação dentro do sistema penal, e neste infinito processo de trocas 

acredita-se na validade do processo de trabalho deste profissional. 

O processo de investigação (pesquisa) revelou muito dos servidores penitenciários, 

muitas vezes desconhecidos e estigmatizados pela sociedade, assim como os próprios 

presos. A falta de formação profissional, o desconhecimento e a desmotivação destes 

sujeitos foram características percebidas e vinculadas como grande empecilho no processo 

de integração social do sujeito preso. 

O servidor penitenciário passa a ser visto a partir deste trabalho como principal 

executor da pena que, no entanto, não é reconhecido como tal e não possui instrumentos 

para buscar este reconhecimento. 

A ruptura deste contexto pode acontecer diante da propagação de conhecimento da 

legislação penal e demais instrumentos de direito constitucional, influenciada pela 

comunicação na busca da formação da consciência crítica e da autonomia dos servidores 

penitenciários. Nesse sentido, que percebe-se o servidor penitenciário como sujeito de 

fundamental importância na transformação do sistema penitenciário, juntamente com a 

colaboração do Estado e da sociedade. No momento que este passar a efetivar a ideologia 

da legislação penal vigente, valorizando o preso e compreendendo o contexto social e 

político da realidade contemporânea, poderá encontrar o sentido do seu trabalho e a 

satisfação na execução das suas atribuições. 
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A idéia de ter proporcionado aos personagens do Presídio Regional de Passo 

Fundo, momentos de reflexão sobre suas ações e omissões, pensamentos e vontades, faz 

deste trabalho recompensador, além da aprendizagem enquanto acadêmica de Serviço 

Social sobre a temática do sistema prisional. Este sistema revela a necessidade de 

profissionais do Serviço Social que possam trabalhar com as relações sociais do apenado e 

do funcionário público. 

Portanto, o papel do Serviço Social na construção da consciência crítica do servidor 

penitenciário sobre sua contribuição na integração social do sujeito preso se dá em 

proporcionar meios de fortalecimento do quadro de servidores penitenciários para que 

estes busquem um exercício profissional verdadeiramente comprometido com os interesses 

de toda sociedade, e não somente de um parcela. 
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ANEXO I 

Mapa do Presídio Regional de Passo Fundo 
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1 – Cela Presos da Cozinha 
2 – Cela de Triagem 
3 – Dormitório Funcionários 
4 – Sala Chefe de Segurança 
5 – Sala Diretor 
6 – Sala de Revista 
7 – Recepção 
8 – Secretaria 
9 – Arquivo Morto 
10 – Banheiros 
11 – Enfermaria 
12 – Depósito das Bolas 
13 – Sala de Aula (NEEJA) 
14 – Sala de Aula (NEEJA) 
15 – Biblioteca (NEEJA) 
16 – Sala de Aula (NEEJA) 
17 – Sala de Aula (NEEJA) 
18 – Secretaria (NEEJA) 
19 – Alojamento guarda feminina 
20 – Acesso para o pátio 
21 – Sala Equipe Técnica 
22 – Banheiro 

23 – Cozinha (Funcionários) 
24 – Alojamento Guarda Masculina 
25 – Refeitório (Funcionários) 
26 – Sala da Guarda 
27 – Parlatório 
28 – Sala Equipe Técnica 
29 – Cela Presos da Cozinha 
30 – Depósito de Alimentos 
31 – Cozinha Geral (Apenados) 
32 – Refeitório (Apenados) 
33 – Sala de Costura (NEEJA) 
34 – Sala de Artesanto (NEEJA) 
35 – Sala de Aula (NEEJA) 
36 – Galeria A – Celas 1 a 8 (Cela 2 – Seguro; 
Cela 3 – Seguro; Cela 7 – Seguro -“duque”; Cela 
8 – Plantão de Galeria) 
37 – Galeria A – Cela de Triagem e Celas 9 a 15 
(Cela 9 – Castigo) 
38 – Galeria B – Cela disciplinar e Celas 1 a 7 
39 – Galeria C – Celas 1 a 20 (Cela 1 – Plantão de 
Galeria 
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ANEXO II 

Roteiro de Entrevista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

123

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA: 

 

1) Qual a função teórica da pena? 
(   ) Ressocializar (reinserção, reeducação, reintegração) 
(   ) Castigar (retribuição do mal praticado) 
(   ) Defesa Social (segregação ou eliminação) 
(   ) Coerção (intimidação, exemplo aos demais) 
(   ) Outros. Qual? ______________________ 
 
2) Você acha satisfatória a forma que está sendo executada esta função? Por quê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
3) O que você acha do Sistema Penal atual quanto: 
 
Assistência material? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Assistência à saúde? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Assistência jurídica? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Assistência educacional? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
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Assistência social? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Assistência religiosa? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Disciplina? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Segurança? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
Espaço Físico? 
(   ) Ótimo/Muito Bom 
(   ) Bom 
(   ) Razoável 
(   ) Ruim 
(   ) Não sabe responder 
 
4) Você acredita em ressocialização? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
5) Você confia em um sujeito egresso do sistema penal? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
6) Por quê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
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7) Você utiliza (ou não utiliza) com qual freqüência a Lei de Execução Penal – LEP, ou 
outros instrumentos do direito penal, civil ou constitucional? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
8) Qual é o papel dos servidores penitenciários na execução penal? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
9) Como você está exercendo o seu papel? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
10) Quais os aspectos que você acha que poderiam ser mudados para melhorar as 
condições de trabalho? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
Idade:    (   ) 21 a 30 anos 

(   ) 31 a 40 anos 
 (   ) 41 a 50 anos 
 (   ) 51 a 60 anos 
 (   ) Mais de 60 anos 
 
Tempo de trabalho na SUSEPE:  
 
Gênero: (   ) Masculino    (   ) Feminino 
 
Grau de instrução:      (   ) Ensino Médio Completo 
          (   ) Ensino Superior Incompleto/Cursando 
          (   ) Ensino Superior Completo 
          (   ) Pós-graduação 
 
Função: (   ) Agente Penitenciário 
   (   ) Auxiliar de Serviços Penitenciário 
              (   ) Monitor Penitenciário 
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ANEXO III 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO DE  PESQUISA 
Título do Projeto: A contribuição do servidor penitenciário na integração social do sujeito apenado. 
Área do Conhecimento: Serviço Social Número de participantes  No centro:  Total: 39 
Curso: Serviço Social Unidade: 
Projeto Multicêntrico    Sim X Não Nacional  Internacional Cooperação Estrangeira  Sim x Não
Patrocinador da pesquisa: 
Instituição onde será realizado: Presídio Regional de Passo Fundo 
Nome dos pesquisadores e colaboradores: Tatiana Reidel e Joana de Hamburgo 
 
 
Você está sendo convidado(a) para participar do projeto de pesquisa acima identificado. O documento abaixo contém 
todas as informações necessárias sobre a pesquisa que estamos fazendo. Sua colaboração neste estudo será de muita 
importância para nós, mas se desistir, a qualquer momento, isso não causará nenhum prejuízo para você. 
 
 
2. IDENTIFICAÇÃO  DO SUJEITO DA  PESQUISA 
Nome:  Data de Nasc.:  Sexo:  
Nacionalidade: Estado Civil: Profissão: 
RG:  CPF/MF:  Telefone:  E-mail: 
Endereço:   
 
 
3. IDENTIFICAÇÃO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 
Nome: Tatiana Reidel Telefone: (51) 9112-9663 
Profissão: Assistente Social Registro no Conselho Nº: 5008 E-mail: tatynhar@terra.com.br 
Endereço: Antonio Marques, 73 – Montenegro RS 
 
 
Eu, sujeito da pesquisa,  abaixo assinado(a), após receber  informações e esclarecimento sobre o projeto de pesquisa, 
acima identificado,  concordo de livre e espontânea vontade em participar como voluntário(a)  e estou ciente: 
 
 
1. Da justificativa e dos objetivos para realização desta pesquisa 
A Lei de Execução Penal de 1984 tem como objetivo da execução penal a integração social do sujeito apenado. Porém, tal 
objetivo tornou-se utópico no sistema penal atual. Considerando que os servidores penitenciários têm como atribuição  
fazer valer as exigências instituídas na Lei, é necessário perceber qual é a contribuição do servidor penitenciário, enquanto 
componente da sociedade e conhecedor da realidade prisional, na integração social do sujeito apenado. 
 
2. Do objetivo de minha participação 
Minha participação tem por objetivo contribuir para perceber como se dá a contribuição do servidor penitenciário, categoria 
a qual pertenço, na integração social do sujeito apenado, através dos conhecimentos que possuo e da minha prática 
profissional cotidiana. 
 
3. Do procedimento para coleta de dados  
A coleta de dados (entrevista) se dará durante o plantão do servidor penitenciário no Presídio Regional de Passo Fundo, 
segundo as diversas escalas de serviço, na sala de “revista”, ou em outra sala que esteja disponível. 
 
4. Da utilização, armazenamento e descarte das amostras  
Os dados resultantes da Pesquisa serão utilizados no Trabalho de Conclusão de Curso da pesquisadora e poderão ser 
apresentados com finalidade científica e acadêmica, assim como constar em algum outro projeto que vise a melhoria do 
sistema penal 
 
5. Dos desconfortos e dos  riscos 
A pesquisa não oferecerá nenhum risco quanto as relações de trabalho e hierárquicas da instituição, visto que meu anonimato 
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será preservado.  Além disso, a entrevista será realizada no ambiente de trabalho, com autorização da instituição, sem prejuízo na 
realização das atribuições e de carga horária. 
 
6.  Dos benefícios  
Os dados produzirão conhecimento acadêmico e poderão ser utilizados para construção de alternativas de ação que 
possibilitem melhores condições de trabalho no sistema prisional.  
 
7. Da isenção e ressarcimento de despesas 
A minha participação é isenta de despesas e não receberei ressarcimento porque não terei despesas na realização da 
entrevista. 
 
8. Da forma de acompanhamento e assistência  
As informações sobre tema, justificativa, objetivos e metodologia da pesquisa foram recebidas de forma esclarecedora, 
assim como as orientações para o procedimento metodológico do instrumento investigativo. Após a análise e tabulação 
dos dados poderei ter acesso aos mesmos, para discussão, esclarecimento e aprimoramento pessoal.  
 
9. Da liberdade de recusar, desistir ou retirar meu consentimento 
Tenho a liberdade de recusar, desistir ou de interromper a colaboração nesta pesquisa no momento em que desejar, sem 
necessidade de qualquer explicação.  
 
11.Da garantia de sigilo e de privacidade 
Os resultados obtidos durante este estudo serão mantidos em sigilo, mas concordo que sejam divulgados em publicações 
científicas, desde que meus dados pessoais não sejam mencionados. 
 
12. Da garantia de esclarecimento e informações a qualquer tempo 
Tenho a garantia de tomar conhecimento e obter informações, a qualquer tempo, dos procedimentos e métodos utilizados 
neste estudo, bem como dos resultado, parciais e finais, desta pesquisa. Para tanto, poderei consultar o pesquisador 
responsável (acima identificado) ou o Comitê de Ética em Pesquisa da ULBRA Canoas(RS), com endereço na Rua 
Farroupilha, 8001 – Prédio 14 – Sala 224, bairro São Luís, telefone (51) 477-9217, e-mail comitedeetica@ulbra.br  
 
 
Declaro que obtive todas as informações necessárias e esclarecimento quanto às dúvidas por mim apresentadas e, por 
estar de acordo, assino o presente documento em duas vias de igual conteúdo e forma, ficando uma em minha posse. 
 
 

Passo Fundo (RS),   _____    de  ____________ de 2005.
 
 
_________________________________ _________________________________ 
Pesquisador Responsável pelo Projeto Sujeito da pesquisa e/ou responsável 
 
 
Testemunhas: 
  
_______________________________________ ___________________________________________ 
Nome: Nome: 
RG: RG: 
CPF/MF: CPF/MF: 
Telefone: Telefone: 
 


